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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: DESCRITIVO, 
NARRATIVO, ARGUMENTATIVO, INJUNTIVO, EXPOSITI-
VO E DISSERTATIVO

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
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estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS DO DISCURSO: DEFINIÇÃO, RECONHECIMEN-
TO DOS ELEMENTOS BÁSICOS

 – Gêneros discursivos: segundo o linguista Mikhail Bakhtin, 
os gêneros discursivos são tipos constantes de enunciados. Sua 
função principal é organizar o discurso, e, por isso, contribuem 
amplamente para o ensino de línguas.  Os PCNs recomendam o 
trabalho com os gêneros discursivos, argumentando que:

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em 
função das intenções comunicativas, como parte das condições 
de produção dos discursos, as quais geram usos sociais que os 
determinam (BRASIL, 1998, p. 21). 

Para Bakhtin, os gêneros discursivos classificam-se em dois 
tipos: 

1 – Os primários, que se referem, principalmente, ao âmbito 
da oralidade, isto é, ao diálogo, a maneira mais tradicional da 
comunicação, o que atribui às ideias cotidianas uma relevância 
única; 

2 – Os secundários, relacionados ao conto, à crônica, aos 
romances, aos manuais de instrução, aos textos científicos ou 
publicitários, etc. 

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias se-
cundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo 

e local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tem-
po não é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos 
intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação 
de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assun-
to que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informa-
ções. Tem como principal característica transmitir a opinião de 
pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-
tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

COESÃO E COERÊNCIA: MECANISMOS, EFEITOS DE SEN-
TIDO NO TEXTO

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que 

um texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe 
em comum entre os dois é o fato de constituírem mecanismos 
fundamentais para uma produção textual satisfatória. 
Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
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como endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 
seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição 
é evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a 
referência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, 
sem acrescentar quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual 
– nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando 
eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 

Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que 
fazem parte de um mesmo campo lexical ou que carregam 
sentido aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, 
hiperônimos, entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um 
texto redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas 
não apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de 
coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. 
Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste apenas 
na ignorância por parte dos interlocutores com relação a um 
determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e do 
mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de 

que voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos 
de funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da 
manhã, sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: 
“Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo Natal!” 

O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência 
na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, 
os chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, 
e nada têm a ver com o Natal. 

RELAÇÃO ENTRE AS PARTES DO TEXTO: CAUSA, CONSE-
QUÊNCIA, COMPARAÇÃO, CONCLUSÃO, EXEMPLIFICA-
ÇÃO, GENERALIZAÇÃO, PARTICULARIZAÇÃO

A relação entre as partes do texto pode variar dependendo 
do conteúdo específico do texto em questão. No entanto, aqui 
está uma explicação geral das possíveis relações entre as partes 
mencionadas:
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL: CLASSE E ORDENS

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os 
números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica 
o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é 
também chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade 

(zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Exemplos

Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três 
ordens temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando 
um ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido 

como: cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

NÚMEROS REAIS: LEITURA, COMPARAÇÃO, OPERAÇÕES DE ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN-
CIAÇÃO E RADICIAÇÃO

O conjunto dos números reais, representado por R, é a fusão do conjunto dos números racionais com o conjunto dos números 
irracionais. Vale ressaltar que o conjunto dos números racionais é a combinação dos conjuntos dos números naturais e inteiros. 
Podemos afirmar que entre quaisquer dois números reais há uma infinidade de outros números. 
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ℝ = ℚ ∪ I, sendo ℚ ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não irracional, e vice-versa).

Lembrando que ℕ ⊂ ℤ ⊂ ℚ, podemos construir o diagrama abaixo:

Entre os conjuntos números reais, temos:
ℝ*= {x ∈ ℝ│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
ℝ+ = {x ∈ ℝ│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
ℝ*

+ = {x ∈ ℝ│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
ℝ- = {x ∈ ℝ│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
ℝ*

- = {x ∈ ℝ│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

Valem todas as propriedades anteriormente discutidas nos conjuntos anteriores, incluindo os conceitos de módulo, números 
opostos e números inversos (quando aplicável).

A representação dos números reais permite estabelecer uma relação de ordem entre eles. Os números reais positivos são 
maiores que zero, enquanto os negativos são menores. Expressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois números 
reais, a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Operações com números Reais
Operando com as aproximações, obtemos uma sequência de intervalos fixos que determinam um número real. Assim, vamos 

abordar as operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Intervalos reais
O conjunto dos números reais possui subconjuntos chamados intervalos, determinados por meio de desigualdades. Dados os 

números a e b, com a < b, temos os seguintes intervalos: 
– Bolinha aberta: representa o intervalo aberto (excluindo o número), utilizando os símbolos:
> ; <  ou  ] ; [

– Bolinha fechada: representa o intervalo fechado (incluindo o número), utilizando os símbolos: 
≥ ; ≤  ou  [ ; ]

Podemos utilizar ( ) no lugar dos [ ] para indicar as extremidades abertas dos intervalos:
[a, b[ = (a, b);
]a, b] = (a, b];
]a, b[ = (a, b).
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a) Em algumas situações, é necessário registrar numericamente variações de valores em sentidos opostos, ou seja, maiores ou 
acima de zero (positivos), como as medidas de temperatura ou valores em débito ou em haver, etc. Esses números, que se estendem 
indefinidamente tanto para o lado direito (positivos) quanto para o lado esquerdo (negativos), são chamados números relativos.

b) O valor absoluto de um número relativo é o valor numérico desse número sem levar em consideração o sinal.
c) O valor simétrico de um número é o mesmo numeral, diferindo apenas no sinal.

— Operações com Números Relativos

Adição e Subtração de Números Relativos
a) Quando os numerais possuem o mesmo sinal, adicione os valores absolutos e conserve o sinal.
b) Se os numerais têm sinais diferentes, subtraia o numeral de menor valor e atribua o sinal do numeral de maior valor.

Multiplicação e Divisão de Números Relativos
a) Se dois números relativos têm o mesmo sinal, o produto e o quociente são sempre positivos.
b) Se os números relativos têm sinais diferentes, o produto e o quociente são sempre negativos.

Exemplos:
1) Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.
Solução: Resposta: A.

2) Considere m um número real menor que 20 e avalie as afirmações I, II e III:
I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.
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MODALIDADES DE PROCESSAMENTO

Processos e Threads1

De forma simples, o processo é um programa em execução.
Extensão do conceito: Estrutura responsável pela manuten-

ção de todas as informações necessárias à execução de um pro-
grama, como conteúdo de registradores e espaço na memória

Modelo de processo
Processo = ambiente onde se executa um programa.
Um mesmo programa pode produzir resultados diferentes, 

dependendo do processo no qual ele é executado.
Bloco de controle do processo (Process Control Block – PCB) 

– Estrutura onde o SO guarda todas as informações do processo, 
contendo sua identificação, prioridade, estado corrente, recursos 
alocados por ele e informações sobre o programa em execução.

O Sistema Operacional gerencia os processos através de Sys-
tem Calls.

Processo: contexto de hardware, software e espaço de en-
dereçamento.

Contexto de hardware
Constitui-se do conteúdo de registradores.
A troca de um processo por outro na CPU, pelo sistema ope-

racional, é denominada mudança de contexto.
Mudança de Contexto -  salva o conteúdo dos registradores 

da CPU e carregá-los com os valores referente ao do processo 
que está ganhando a utilização do processador.

Contexto de software
Características do processo incluídas na execução de um 

programa, divididas em:
Identificação: principalmente número (PID) de identificação 

e identificação do processo ou usuário (UID) que o criou.
Quotas: limites de cada recurso do sistema que um processo 

pode alocar
Privilégios: o que o processo pode ou não fazer em relação 

ao sistema e aos outros processos.

Espaço de endereçamento
Área da memória do processo onde o programa será execu-

tado e para dados utilizados por ele.
Deve ser protegido do espaço de endereçamento dos de-

mais processos.

1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      
 http://www.gsigma.ufsc.br/~popov/aulas/so1/cap6so.html

Estado do processo
Em sistemas Multitarefas o processo não é executado todo o 

tempo pelo processador.
3 tipos de estados:
- Execução (running): o processo está sendo executado pela 

CPU.
- Pronto (ready): o processo está pronto e esperando para 

ser executado pela CPU.
- Espera (wait): o processo está esperando algum evento 

externo ou por algum recurso para poder prosseguir seu proces-
samento.

- Bloqueado: o processo está esperando por algum recurso 
do sistema que não se encontra disponível.

Mudança de estado do processo
Mudança de estado por eventos do próprio processo (even-

tos voluntários) ou causados pelo sistema operacional (eventos 
involuntários). Dividido em 4 mudanças:

Pronto: execução = quando um processo é criado, é coloca-
do em uma lista de processos no estado pronto. Então é escolhi-
do pelo sistema para ser executado.

Execução: espera = o processo passa para espera quando 
aguarda a conclusão de um evento solicitado.

Espera: pronto = o processo passa para pronto quando a 
operação solicitada é atendida ou o recurso esperado é conce-
dido.

Execução -> Pronto = o processo passa de execução para 
pronto por eventos gerados pelo sistema.

Subprocesso e thread
Subprocesso ou processo filho processos criados por um ou-

tro processo, de maneira hierárquica.
O subprocessos são eliminados quando o processo pai deixa 

de existir.
Permite dividir a aplicação para trabalhar de forma concor-

rente.
Cada processo e subprocesso possui seu ambiente e recur-

sos alocados.
Thread ou Linha de Controle
No ambiente multthread cada processo pode responder a 

várias solicitações concorrentes ou mesmo simultaneamente, se 
houver mais de um processador.

Threads compartilham o processador da mesma forma que 
um processo.

Cada Thread possui seu próprio conjunto de registradores, 
porém compartilha o mesmo espaço de endereçamento com as 
demais threads do processo.

Uma Thread pode alterar os dados de outra Thread.
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Processos do sistema
Grande parte do núcleo do sistema é executada no contexto de processos, inclusive no contexto de processos de usuários, como:
- Auditoria e segurança:
- Serviços de rede;
- Contabilização do uso de recursos;
- Contabilização de erros;
- Gerência de impressão;
- Gerência de jobs batch;
- Temporização;
- Comunicação de eventos;
- Inteface de comando (shell).

Tipos de processos
- CPU-bound (Ligado à CPU).
- O processo passa a maior parte do tempo no estado de execução.
- Realiza poucas operações de I/O.
- Encontrado em aplicações que efetuam muitos cálculos.
- I/O-bound (Ligado à E/S)
- O processo passa a maior parte do tempo no estado de espera.
- Encontrado em aplicações comerciais com bastante leitura, processamento e gravação.
- Encontrado também em aplicações interativas.

Sistema de I/O (in/out) ou entrada e saída2

A gerência de dispositivos de entrada/saída é uma das principais e mais complexas funções do sistema operacional. Sua imple-
mentação é estruturada através de camadas de um modelo semelhante ao apresentado para o sistema operacional, utilizando o 
conceito de máquina de níveis. As camadas de mais baixo nível escondem características das camadas superiores, oferecendo uma 
interface simples e confiável ao usuário e suas aplicações. 

A diversidade de dispositivos de E/S exige que o sistema operacional implemente uma camada, chamada de subsistema de E/S, 
com a função de isolar a complexidade dos dispositivos da camada de sistemas de arquivo e da aplicação. Dessa forma, é possível ao 
sistema operacional ser flexível, permitindo a comunicação dos processos com qualquer tipo de periférico.

2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                   http://www.ime.usp.br/~adao/AGD.pdf
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Aspectos como velocidade de operação, unidade de transferência, representação de dados, tipos de operações e demais deta-
lhes de cada um dos periféricos são tratados pela camada de device driver, oferecendo uma interface uniforme entre o subsistema 
de E/S e todos os dispositivos.

As camadas são divididas em dois grupos, onde o primeiro grupo visualiza os diversos tipos de dispositivos do sistema de um 
modo único, enquanto o segundo é específico para cada dispositivo. A maior parte das camadas trabalha de forma independente do 
dispositivo.

Acesso ao subsistema de entrada e saída
O sistema possui um conjunto de rotinas que possibilita a comunicação com qualquer dispositivo que possa ser conectado ao 

computador. Esse conjunto de rotinas, denominando rotinas de entrada/saída, faz parte do subsistema de E/S e permite ao usuário 
realizar operações de E/S sem se preocupar com detalhes do dispositivo que está sendo acessado.

As operações de E/S devem ser realizadas através de system calls que chamam as rotinas de E/S do kernel do sistema operacio-
nal. Dessa forma, é possível escrever um programa que manipule arquivos, estejam eles em disquetes, discos rígidos ou qualquer 
outro dispositivo, sem ter que alterar o código para cada tipo de dispositivo. As system calls responsáveis por essa comunicação são 
denominadas system calls de entrada/saída.

A comunicação entre os comandos de E/S oferecidos pelas linguagens de programação de alto nível e as system calls de E/S é 
feita simplesmente através de passagem de parâmetros, como caminho para o arquivo e tipos de operação (leitura ou escrita). O 
relacionamento entre o comando e a system call é criado na geração do código executável do programa, ou seja, pelo compilador.

Um dos objetivos principais das system calls de E/S é simplificar a interface entre as aplicações e os dispositivos. Com isso, eli-
mina-se a necessidade de duplicação de rotinas idênticas nos diversos aplicativos, além de esconder do programador características 
específicas associadas à programação de cada dispositivo.

A diversidade de dispositivos de E/S exige que o sistema operacional implemente uma camada, chamada de subsistema de E/S, 
com a função de isolar a complexidade dos dispositivos da camada de sistemas de arquivo e da aplicação. Dessa forma, é possível ao 
sistema operacional ser flexível, permitindo a comunicação dos processos com qualquer tipo de periférico. Aspectos como velocidade 
de operação, unidade de transferência, representação de dados, tipos de operações e demais detalhes de cada um dos periféricos 
são tratados pela camada de device driver, oferecendo uma interface uniforme entre o subsistema de E/S e todos os dispositivos.
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As camadas são divididas em dois grupos, onde o primeiro 
grupo visualiza os diversos tipos de dispositivos do sistema de 
um modo único, enquanto o segundo é específico para cada dis-
positivo. A maior parte das camadas trabalha de forma indepen-
dente do dispositivo.

Dispositivos de entrada e saída
Os dispositivos de entrada e saída são utilizados para per-

mitir a comunicação entre o sistema computacional e o mundo 
externo. Os dispositivos de E/S podem ser classificados como 
de entrada de dados, como CDROM, DVD, teclado e mouse, ou 
de saída de dados, como impressoras e monitores. Também é 
possível que um dispositivo realize tanto entrada como saída de 
dados, como placas de som, de rede, HDs, monitor touchscreen.

A transferência de dados pode ocorrer através de blocos de 
informação ou caracteres, por meio de controladores dos dispo-
sitivos. Em função da forma com que os dados são armazenados, 
os dispositivos de E/S podem ser classificados em duas catego-
rias: dispositivos estruturados e dispositivos não estruturados. 
Os dispositivos estruturados (block devices) caracterizam-se por 
armazenar informações em blocos de tamanho fixo, possuindo 
cada qual um endereço que pode ser lido ou gravado de forma 
independente dos demais.

Os dispositivos estruturados classificam-se em dispositivos 
de acesso direto e sequencial, em função da forma com que os 
blocos são acessados. Um dispositivo é classificado como de 
acesso direto quando um bloco pode ser recuperado diretamen-
te através de um endereço. O HD é o um exemplo de dispositivo 
de acesso direto. Um dispositivo é do tipo de acesso sequencial 
quando, para se acessar um bloco, o dispositivo deve percorrer 
sequencialmente os demais blocos até encontrá-los. A fita mag-
nética é um exemplo deste tipo de dispositivo.

Os dispositivos não-estruturados (character devices) são 
aqueles que enviam ou recebem uma sequência de caracteres 
sem estar estruturada no formato de um bloco. Desse modo, a 
sequência de caracteres não é endereçável, não permitindo ope-
rações de acesso direto ao dado. Dispositivos como terminais, 
impressoras e interfaces de rede são exemplos de dispositivos 
não-estruturados.

ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA DE COMPUTADORES: 
CONCEITOS, TIPOS, CARACTERÍSTICAS, COMPONENTES 
E FUNCIONAMENTO, PRINCIPAIS PERIFÉRICOS E DISPO-
SITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA, UNIDADES DE ARMAZE-
NAMENTO, CONEXÃO E CONECTORES, OPERAÇÃO

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 
inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 

imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU
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DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES DE DIVER-
SAS ÁREAS, TAIS COMO: DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL, ECOLOGIA, TECNOLOGIA, ENERGIA, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
EDUCAÇÃO, SAÚDE, SEGURANÇA E ARTES E LITERATU-
RA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. ATUALIDADES 
E CONTEXTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, SOCIAIS, 
POLÍTICOS, ECONÔMICOS E CULTURAIS REFEREN-
TES AO BRASIL E AO MUNDO

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 

que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

NOÇÕES DE CIDADANIA

A ideia de cidadania implica em uma variedade de formas 
de pensar, sentir e agir, uma vez que, existem diversas constru-
ções de seus significados, que podem também ser divididos por 
modelos; características; paradigmas e dimensões. Apesar des-
sas classificações, as construções da cidadania são atreladas, ou 
seja, elas não se excluem, mas se complementam.

É importante e necessário pensar nesta construção de 
significados presente na ideia de cidadania, uma vez que este 
conceito aparece de forma veemente nos documentos oficiais 
que institucionalizam o ensino de Sociologia nas escolas e 
comisso, estes significados são da mesma maneira construídos 
e reconstruídos de acordo com o processo de feitura destes 
documentos.

É também importante ter em mente que a ideia de cidadania 
é construída de acordo com a necessidade como apresenta José 
Murilo de Carvalho (CARVALHO, 2004) dando dois aspectos de 
desta construção: o primeiro gera uma relação entre pessoas e 
Estado e o segundo entre pessoas e nação, podendo ser um dos 
dois mais forte que o outro dependendo do contexto em que se 
faz presente. 

Esta visão de construção de cidadania, que considera e des-
taca o Estado nação, abre o conceito em duas formas distintas de 
se pensar o mesmo, sendo estas a dimensão cultural e jurídica. A 
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cidadania não de forma alguma um fenômenos moderno, porém 
é fortemente influenciado pela modernidade. A cidadania não é 
um conceito pronto, mas que sofre transformações no tempo e 
no espaço é histórico e como seu significado variante.

A noção de cidadania que temos na modernidade funda-
menta-se em aspectos jurídicos. Concordamos também com os 
autores Jaime e Carla Pinsky, para quem é “(...) importante mos-
trar que a sociedade moderna adquiriu um grau de complexida-
de muito grande a ponto de a divisão clássica dos direitos dos 
cidadãos em individuais, políticos e sociais não dar conta sozinha 
da realidade” (JAIME PINSKY; CARLA PINSKY, 2005).

Contudo, a noção de cidadania sofre uma grande transfor-
mação, sobretudo, na segunda metade do século XX, é neste 
período que o significado de cidadania com base em direitos e 
deveres surge também as questões culturais e de identidade, 
com aspectos particularistas que exigem a ampliação e o reco-
nhecimento de grupos étnicos, feministas, raciais, sexuais, entre 
outros. 

Com isso a ideia de cidadania se transforma, uma vez que 
ela não é pautada apenas por referencias de direitos e deveres, 
mas também pela demanda e apelo multiculturalista, fazendo 
com que a cidadania seja reconstruída mesmo que uma se so-
breponha a outra e ao mesmo tempo não sendo características 
antagônicas. Ou seja, as demandas culturais são reconhecidas 
pelo Estado democrático de direito, porém, os grupos sociais e 
identitários continuam a lutar por uma ampliação e prática de 
seus direitos a cidadania. 

Outra forma de construção do conceito de cidadania traz a 
noção de exclusão e após o de inclusão. A cidadania, por sua vez 
torna-se cada vez mais ampla e complexa, pois agora movimen-
tos sociais que antes eram não jurídicos passam a apresentar 
suas demandas de cunho jurídico. Para MARSHALL (1967), que 
divide classicamente o conceito de cidadania entre direitos civis, 
sociais e políticos, proporciona outra maneira de vê-la. Esta divi-
são se dá a partir da dimensão da liberdade individual; dimen-
são da igualdade e a dimensão da participação, ou seja, o estudo 
sobre a cidadania nos leva a pensá-la também a partir da cons-
trução de dimensões de cidadania, logo quais tipos de cidadania 
existem e quais as características dos mesmos.

Um bom exemplo desta característica é a questão racial no 
Brasil, com seus aspectos culturais e a concepção de alguns líde-
res e grupos negros se utilizam para contarem sua versão da his-
tória. Como se deu as lutas por vários direitos como: educação, 
trabalho e direitos à igualdade e a diferença como por demandas 
jurídicas1. 

Direitos Civis, Direitos Políticos, Direitos Sociais e Direitos 
Humanos.

Direitos Civis
A cidadania moderna refere-se ao conjunto de direitos e de-

veres dos cidadãos que pertencem a uma nação, ou seja, o povo 
de um país. O núcleo dessa cidadania compõe-se basicamente de 
três elementos: o civil, o político e o social.

O aparecimento e a extensão dos direitos de cidadania ocor-
reram de forma lenta e gradual, variando bastante conforme a 
região.

1  NETO, O. S. B.

Os direitos civis agrupam as prerrogativas de liberdade indi-
vidual, liberdade de palavra, pensamento e fé, liberdade de ir e 
vir, o direito à propriedade, o direito de contrair contratos válidos 
e o direito à justiça. Os tribunais são as instituições públicas por 
excelência para salvaguarda dos direitos civis.

- Iguais perante a lei
Antes da constituição da cidadania moderna, os direitos e 

deveres entre os homens eram definidos por privilégios sociais 
(posses, rendas, títulos de nobreza).

O surgimento dos direitos civis assinalou uma mudança subs-
tancial nas relações dos homens em sociedade. Foram rompidos 
os laços de dominação baseados nas relações comunitárias tradi-
cionais, característicos do período medieval e do sistema feudal.

Os direitos civis impuseram um nivelamento jurídico entre 
os cidadãos, que passaram a ser considerados iguais perante a 
lei. As distinções de origem e classe social continuam a existir, 
mas não devem interferir na igualdade jurídica dos cidadãos. 
Esse é o princípio básico de tais direitos.

- O contrato social
O surgimento dos direitos civis está vinculado às revoluções 

burguesas na Europa do século 18. Elas tiraram a força das mo-
narquias absolutistas e romperam com a sociedade hierarquiza-
da do período pré-moderno. No absolutismo monárquico, a au-
toridade política (o rei) detinha o poder com base em privilégios 
sociais (nobreza hereditária).

Os filósofos do liberalismo político foram os autores das dou-
trinas contratualistas. Também denominadas “contrato social”, 
elas fundamentaram no plano ideológico a nascente igualdade 
formal nas relações entre os cidadãos. Os mais influentes filóso-
fos contratualistas foram o inglês John Locke e o francês Jean-Ja-
cques Rousseau.

No Brasil, o primeiro avanço registrado na área dos direitos 
civis foi a abolição da escravidão (1888). A primeira Constituição 
republicana (1891) assegurou a igualdade legal entre os cidadãos 
brasileiros. Garantiu as liberdades de crença, de associação e 
reunião, além do habeas corpus, para remediar qualquer violên-
cia ou coação por ilegalidade ou abuso de poder2. 

Direitos Políticos e Sociais
Nos países ocidentais dos continentes europeu e americano, 

a cidadania moderna se constituiu por etapas: depois dos direitos 
civis, no século 18, vieram os direitos políticos, no século 19. Os 
direitos sociais são conquistas do século 20, assim como a quarta 
geração de direitos de cidadania, nascida no fim desse período.

- O direito de eleger e ser eleito
São os direitos políticos, de voto e de acesso ao cargo políti-

co. As instituições públicas relacionadas aos direitos políticos são 
os órgãos legislativos representativos e executivos.

Inicialmente, a atividade política era uma função de poucos, 
restrita à participação das elites dominantes. O surgimento dos 
direitos políticos foi obra dos movimentos populares dos traba-
lhadores. Ao se organizar e defender seus interesses eles perce-
beram que a política influencia a vida da sociedade.

As camadas populares começaram a se conscientizar de que 
a participação no exercício do poder político era condição funda-
mental para assegurar seus direitos. Essa participação podia ser 
como membro de um organismo investido de autoridade políti-
ca, ou como eleitor dos integrantes de tal organismo.

- Voto restrito
2  CANCIAN, R.
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Inicialmente, inúmeras restrições limitavam a participação 
política de todos os cidadãos. O direito de eleger e ser eleito 
manteve-se restrito aos homens adultos. O voto censitário im-
punha padrões de renda e de escolaridade. Com isso, excluía 
grande parte da população do direito de ser eleito e de eleger 
representantes políticos.

Esses impedimentos perduraram por décadas. As mulheres 
adultas e os analfabetos conquistaram direitos políticos muito 
tardiamente, somente no século 20.

- No Brasil, fim do voto censitário por renda.
No caso do Brasil, a proclamação da República provocou 

mudanças na participação política. Foi abolido o voto censitário 
pecuniário que, para ser exercido, exigia certa renda do cidadão. 
Foi estabelecida a idade mínima de 21 anos para participar do 
processo eleitoral.

Os analfabetos e as mulheres permaneceram excluídos da 
participação política. As mulheres só conquistaram o direito de 
voto em 1934. Os analfabetos conquistaram o direito de voto em 
1985, mas estão impossibilitados de se candidatar a cargos ele-
tivos.

Direitos Sociais
Os direitos sociais demarcam uma importante mudança na 

evolução da cidadania moderna. Sua função é garantir certas 
prerrogativas relacionadas com condições mínimas de bem-estar 
social e econômico que possibilitem aos cidadãos usufruir plena-
mente do exercício dos direitos civis e políticos.

O princípio norteador dos direitos sociais é o argumento de 
que as desigualdades de provimentos (condições sociais e econô-
micas) não podem se traduzir em desigualdades de prerrogativas 
(direitos civis e políticos). Desse modo, adquiriu-se a noção de 
que determinado grau de pobreza priva os cidadãos de partici-
pação cívica.

- Finalidade dos direitos sociais
Os direitos sociais não têm por objetivo eliminar por com-

pleto as desigualdades sociais e econômicas e as diferenças de 
classe social. Sua finalidade é assegurar que elas não interfiram 
no pleno exercício da cidadania.

As instituições públicas representativas dos direitos sociais 
são os sistemas de seguridade e previdência social e educacional.

- Constituição varguista
No Brasil, o marco da instituição dos direitos sociais ocorreu 

na época do regime do Estado Novo, com Getúlio Vargas (1930-
1937).

A Constituição de 1934 instituiu uma minuciosa regulamen-
tação das condições de trabalho ao estabelecer o salário mínimo, 
a jornada de trabalho de 8 horas, o repouso semanal, as férias 
remuneradas, a indenização por dispensa sem justa causa, a as-
sistência médica ao trabalhador e à gestante.

Foi proibido pela nova Carta o trabalho de menores. Estabe-
leceu-se, ainda, a submissão do direito de propriedade ao inte-
resse social ou coletivo.

- A quarta geração de direitos
Desde o final do século 20 surgiram inúmeros movimentos 

sociais que atualmente lutam para ampliar a cidadania através da 
defesa de novos direitos.

A quarta geração de direitos de cidadania agrega demandas 
provenientes de novos tipos de movimento social, como o das 
minorias étnicas e culturais, dos homossexuais, dos movimentos 
ecológicos e feministas.

No contexto dos novos padrões de sociabilidade e da globali-
zação, esses movimentos sociais possuem novas práticas partici-
pativas e de mobilização coletiva. Isso reflete o caráter dinâmico 
da cidadania3. 

Direitos Humanos 
Nenhum outro tema desperta tanta polêmica em relação ao 

seu significado, ao seu reconhecimento, como o de direitos hu-
manos.  É relativamente fácil entendermos e lutarmos por ques-
tões que dizem respeito à cidadania, à ampliação da cidadania. A 
própria palavra cidadania já se incorporou de tal maneira ao nos-
so vocabulário que, sobre certos aspectos, ela até tende a virar 
substantivo, como se representasse todo o povo. Muitas vezes 
já ouvimos, por exemplo, de uma autoridade política a expres-
são: a cidadania decidirá, precisamos ouvir a voz da cidadania! 
Quer dizer, usando a palavra cidadania como sinônimo de povo, 
povo no sentido de o conjunto de cidadãos, que é o sentido de-
mocrático de povo. Os direitos dos cidadãos são, cada vez mais, 
reivindicados por todos, do “povão” à elite. Tais direitos estão 
explicitamente elencados na constituição de um país.

Mas, e em relação aos direitos humanos? Insisto que difi-
cilmente um tema já venha carregado de tanta ambiguidade, 
por um lado, e deturpação voluntária, de outro. Provavelmente 
vocês já ouviram muitas vezes referência aos direitos humanos 
no sentido pejorativo ou excludente, no sentido de identificá-
-los com direitos dos bandidos. Quantas vezes vocês já ouviram 
- principalmente depois do noticiário sobre crimes de extrema 
violência: Ah! E os defensores dos direitos humanos, onde é que 
estão? Então, a nossa primeira tarefa é deixar claro do que nós 
estamos falando tanto quando nos referimos a direitos dos ci-
dadãos, como quando nos referimos a direitos humanos, com a 
premissa de que associamos direitos humanos à ideia central de 
democracia e às ideias básicas envolvidas no tema mais amplo 
da educação.

É bom lembrar também que, nas sociedades democráticas 
do chamado mundo desenvolvido, a ideia, a prática, a defesa e 
a promoção dos direitos humanos, de certa maneira, já estão 
incorporadas à vida política. Já se incorporaram no elenco 
de valores de um povo, de uma nação. Mas, pelo contrário, é 
justamente nos países que mais violam os direitos humanos, 
nas sociedades que são mais marcadas pela discriminação, 
pelo preconceito e pelas mais variadas formas de racismo 
e intolerância, que a ideia de direitos humanos permanece 
ambígua e deturpada. Portanto, no Brasil, hoje, é extremamente 
importante situar direitos humanos no seu lugar. A geração mais 
jovem, que não viveu os anos da ditadura militar certamente 
terá ouvido falar do movimento de defesa dos direitos humanos 
em benefício daqueles que estavam sendo perseguidos por suas 
convicções ou por sua militância política, daqueles que foram 
presos, torturados, assassinados, exilados, banidos. Mas talvez 
não saiba como cresceu, naquela época, o reconhecimento de 
que aquelas pessoas perseguidas tinham direitos invioláveis, 
mesmo que julgadas e apenadas, continuavam portadores de 
direitos e se evocava, para sua defesa e proteção, a garantia dos 
direitos humanos, o direito a ter direitos.

Infelizmente, terminada a parte mais repressora do regime 
militar, a ideia de que todos, independentemente da posição so-
cial, são merecedores da preocupação com a garantia dos direi-

3  CANCIAN, R.
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tos fundamentais – e não mais apenas aqueles chamados de pre-
sos políticos, que não mais existiam – não prosperou como era 
de se esperar. A defesa dos direitos humanos (DH) passou a ser 
associada à defesa dos criminosos comuns que, quando são de-
nunciados e apenados, pertencem em sua esmagadora maioria, 
às classes populares. Então, a questão deixou de ter o mesmo in-
teresse para segmentos da classe média que incluía familiares e 
amigos daqueles presos do tempo da ditadura. E aí vemos como 
já se explica uma parte da ambiguidade que cerca a ideia de di-
reitos humanos no Brasil, porque depois da defesa dos direitos 
daqueles perseguidos pelo regime militar se estabeleceria uma 
cunha, uma diferenciação profunda e cruel entre ricos e pobres, 
entre intelectuais e iletrados, entre a classe média e a classe alta, 
de um lado, e as classes populares de outro, incluindo-se aí, cer-
tamente, grande parte da população negra.

É evidente que existem exceções, pessoas e grupos que 
continuaram a lutar pela defesa dos direitos de todos, do preso 
político ao delinquente comum. Mas também é evidente que, 
se até no meio mais “progressista” essa distinção vigorou, o 
que dizer da incompreensão ou hostilidade dos meios mais 
conservadores? Como esperar que eles percebam a necessidade 
de se reconhecer, defender e promover os direitos humanos em 
nosso país, sem uma vigorosa campanha de esclarecimento, sem 
um compromisso com a educação para a cidadania democrática, 
desde muito cedo?

O tema dos DH, hoje, permanece prejudicado pela manipu-
lação da opinião pública, no sentido de associar direitos huma-
nos com a bandidagem, com a criminalidade. É uma deturpação.  
Portanto, é voluntária, ou seja, há interesses poderosos por trás 
dessa associação deturpadora.  Somos uma sociedade profun-
damente marcada pelas desigualdades sociais de toda sorte, e, 
além disso, somos a sociedade que tem a maior distância entre 
os extremos, a base e o topo da pirâmide socioeconômica. Nosso 
país é campeão na desigualdade e distribuição de renda. As clas-
ses populares são geralmente vistas como “classes perigosas”. 
São ameaçadoras pela feiura da miséria, são ameaçadoras pelo 
grande número, pelo medo atávico das “massas”. Assim, de certa 
maneira, parece necessário às classes dominantes criminalizar 
as classes populares associando-as ao banditismo, à violência e 
à criminalidade; porque esta é uma maneira de circunscrever a 
violência, que existe em toda a sociedade, apenas aos “desclas-
sificados”, que, portanto, mereceriam todo o rigor da polícia, da 
suspeita permanente, da indiferença diante de seus legítimos 
anseios.

Então, é por isso que se dá nos meios de comunicação de 
massa, ênfase especial à violência associada à pobreza, à igno-
rância e à miséria. É o medo dos de baixo - que, um dia, podem 
se revoltar - que motiva os de cima a manterem o estigma sobre 
a ideia de direitos humanos.

Enfim, o que são direitos humanos e em que eles diferem 
dos direitos do cidadão e em que se aproximam?

Cidadania e direitos da cidadania dizem respeito a uma de-
terminada ordem jurídico-política de um país, de um Estado, no 
qual uma Constituição define e garante quem é cidadão, que di-
reitos e deveres ele terá em função de uma série de variáveis 
tais como a idade, o estado civil, a condição de sanidade física 
e mental, o fato de estar ou não em dívida com a justiça penal 
etc. Os direitos do cidadão e a própria ideia de cidadania não são 
universais no sentido de que eles estão fixos a uma específica e 
determinada ordem jurídico-política. Daí, identificamos cidadãos 

brasileiros, cidadãos norte-americanos e cidadãos argentinos, e 
sabemos que variam os direitos e deveres dos cidadãos de um 
país para outro.

A ideia da cidadania é uma ideia eminentemente política 
que não está necessariamente ligada a valores universais, mas a 
decisões políticas. Um determinado governo, por exemplo, pode 
modificar radicalmente as prioridades no que diz respeito aos 
deveres e aos direitos do cidadão; pode modificar, por exemplo, 
o código penal no sentido de alterar sanções; pode modificar o 
código civil no sentido de equiparar direitos entre homens e mu-
lheres, pode modificar o código de família no que diz respeito aos 
direitos e deveres dos cônjuges, na sociedade conjugal, em rela-
ção aos filhos, em relação um ao outro.  Pode estabelecer deve-
res por um determinado período, por exemplo, àqueles relativos 
à prestação do serviço militar. Tudo isso diz respeito à cidadania. 
Mas, o mais importante é o dado a que me referi inicialmente: 
direitos de cidadania não são direitos universais, são direitos es-
pecíficos dos membros de um determinado Estado, de uma de-
terminada ordem jurídico-política. No entanto, em muitos casos, 
os direitos do cidadão coincidem com os direitos humanos, que 
são os mais amplos e abrangentes. Em sociedades democráticas 
é, geralmente, o que ocorre e, em nenhuma hipótese, direitos ou 
deveres do cidadão podem ser invocados para justificar violação 
de direitos humanos fundamentais.

Os Direitos Humanos são universais e naturais. Os direitos do 
cidadão não são direitos naturais, são direitos criados e devem 
necessariamente estar especificados num determinado ordena-
mento jurídico. Já os Direitos Humanos são universais no sentido 
de que aquilo que é considerado um direito humano no Brasil, 
também deverá sê-lo com o mesmo nível de exigência, de res-
peitabilidade e de garantia em qualquer país do mundo, porque 
eles não se referem a um membro de uma sociedade política; 
a um membro de um Estado; eles se referem à pessoa humana 
na sua universalidade. Por isso são chamados de direitos natu-
rais, porque dizem respeito à dignidade da natureza humana. São 
naturais, também, porque existem antes de qualquer lei, e não 
precisam estar especificados numa lei, para serem exigidos, reco-
nhecidos, protegidos e promovidos.

Evidentemente, é ótimo que eles estejam reconhecidos na 
legislação, é um avanço, mas se não estiverem, deverão ser re-
conhecidos assim mesmo. Poder-se-ia perguntar: mas por quê?  
Por que são universais e devem ser reconhecidos, se não existe 
nenhuma legislação superior que assim o obrigue? Essa é a gran-
de questão da Idade Moderna. Porque é uma grande conquista 
da humanidade ter chegado a algumas conclusões a respeito da 
dignidade e da universalidade da pessoa humana, e do conjunto 
de direitos associados à pessoa humana. É uma conquista univer-
sal que se exemplifica no fato de que hoje, pelo menos nos países 
filiados à tradição ocidental, não se aceita mais a prática da es-
cravidão. A escravidão não apenas é proibida na legislação como 
ela repugna a consciência moral da humanidade. Não se aceita 
mais o trabalho infantil. Não se aceitam mais castigos cruéis e 
degradantes. Vejam bem como essa questão é complicada: há 
países no ocidente que aceitam a pena de morte, mas não acei-
tam o castigo cruel ou degradante; aceitam a pena de morte, mas 
não aceitam a tortura.

É claro que a distância entre o valor e a prática concreta 
continua sendo muito grande. Não se aceita mais a escravidão, 
mas nós sabemos que existe trabalho escravo aqui pertinho 
de nós, no interior de São Paulo. Não se aceita mais o trabalho 
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

A afirmação histórica dos direitos humanos em nossa socie-
dade estão relacionados aos acontecimentos históricos relevan-
tes e que formaram o sistema jurídico protetivo que temos hoje. 

Tem-se como absolutamente importante conhecer o con-
texto histórico do desenvolvimento dos direitos humanos para 
compreender sua exata dimensão e o papel desempenhado em 
importantes conquistas sociais, especialmente porque é isto que 
garante um conhecimento mais abrangente sobre a matéria e, 
neste sentido, permite ao candidato responder mais questões, 
inclusive as menos específicas. 

O primeiro marco histórico ao qual devemos fazer referencia 
é o ano de 1215, em que ocorreu a edição da Carta Magna, reco-
nhecida como o primeiro esboço de Constituição e até hoje pre-
cursora de um modelo amplamente adotado séculos mais tarde 
de submissão dos governantes a um sistema jurídico.

Naquele momento, em plena Idade Média, uma das manei-
ras de demonstrar força era pela terra, sendo que como o rei à 
época não tinha terra (e entrou para a história como sendo o 
João Sem Terras) restou acuado por um grupo de nobres que de-
sejavam limitar seus poderes.

Assim, ao prestar juramento a um documento, o Rei reco-
nheceu a existência de uma série de normas jurídicas limitadoras 
de seu poder (uma vez que na época havia diversos poderosos 
que governavam sem limites, o que inclusive continuou existin-
do no período subsequente que entrou para a história como o 
absolutismo).

Com isso, tivemos pela primeira vez na história um docu-
mento que garantia uma limitação ao poder do soberano, o que 
serviu como um embrião para as Constituições que viriam. 

Em 1628, com a edição do petition of rights tivemos um ou-
tro marco importante no âmbito dos direitos humanos, uma vez 
que, pela primeira vez, houve um requerimento por liberdades e 
direitos civis, pelos súditos, ao Rei.

Em 1679, com o habeas corpus act, tivemos a introdução 
de um mecanismo que visava a revogação de prisões injustas, 
sendo que até hoje esta figura se encontra prevista em diversos 
ordenamentos (inclusive no Brasil, que visa combater os atos de 
cerceamento de liberdade praticados com ilegalidade e abuso de 
poder).

Em 1689, em um importante marco aos direitos humanos, 
temos a edição da bill of right (declaração de direitos), que surgiu 
após a revolução gloriosa e que submetia a monarquia à sobe-
rania popular (antes se entendia que o poder vinha diretamente 
dos deus aos monarcas).

Trata-se do maior embrião da visão jurídica de que o poder 
emana do Povo e que o mesmo poderia pleitear direitos em face 
do Estado.

Em 1776, com a declaração de independência dos Estados 
Unidos da América, houve uma grande influência dos ideais ilu-
ministas e importantes conquistas na promoção de uma socieda-
de em que todos os cidadãos seriam iguais perante a lei. 

Em 1779, no auge da Revolução Francesa, temos a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos, contemplando diversos e 
importantes elementos que estruturam até hoje o estudo e apli-
cação dos direitos humanos.

A Revolução Francesa entrou para história, dentre outros 
motivos, porque ela foi a responsável por encerrar a época ab-
solutista na Europa e, por sua vez, por instaurar e disseminar a 
Constituição como verdadeiro elemento fundante de um Estado.

Além disto, o modelo quase universalmente utilizado de 
tripartição dos poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) tam-
bém surgiu nesta época, o que levou a diversos desdobramentos, 
especialmente ao maior controle do Estado sobre seus próprios 
atos, na medida em que não seria mais o mesmo órgão que ela-
boraria as leis, executaria e julgaria as mesmas. 

Em 1948, após o mundo ter ficado consternado com tanta 
destruição causada pela segunda guerra mundial, veio a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos em 10/12/1948 e que re-
presentou um imenso avanço na proteção dos direitos humanos.

Surgiu naquela ocasião a Liga das Nações (que acabou ex-
tinta pouco tempo depois e, posteriormente, ressurgiu como as 
Nações Unidas – ONU).

Em 1969 foi assinado o Pacto de São José da Costa Rica, o 
qual foi incorporado ao ordenamento jurídico em 1992, fazendo 
com que o Brasil entrasse na Convenção Americana Sobre Direi-
tos Humanos e que tivesse diversos respaldos no ordenamento 
jurídico.

Quanto à evolução dos direitos humanos, a partir de uma 
proposta de 1979, tivemos uma proposta de classificação em re-
lação às gerações dos direitos humanos e que até hoje é a mais 
amplamente aceita. Ela se baseia nos lemas da revolução france-
sa: igualdade, fraternidade e liberdade. 

São as chamadas dimensões ou gerações de direitos huma-
nos e, até hoje, servem para embasar sua evolução histórica.

O principal parâmetro é o momento histórico ao qual cada 
um dos direitos restou inserido (cronologicamente).

 A primeira dimensão/geração está relacionado às revolu-
ções liberais, uma vez que tenta proteger o cidadão dos abusos 
cometidos pelo Estado. 

Até aquele momento, o indivíduo não podia demandar ne-
nhum direito em face do Estado, sendo que este rompimento 
está umbilicalmente às agitações iluministas e as revoluções libe-
rais que ocorre naquele momento.

Historicamente, temos o aparecimento das constituições es-
critas e que visavam delimitar os poderes e a atuação do Estado, 
especialmente em face da relação entre este e os indivíduos.
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Neste contexto, vê-se o surgimento de direitos civis e políti-
cos, tais como vida e propriedade. Isto decorre porque o libera-
lismo surge como um movimento que busca proteger o indivíduo 
em detrimento de outros valores sociais.

Ademais, o foco de tais estavam ligados intimamente à li-
berdade e, de uma maneira geral, importavam em um dever de 
abstenção do Estado em relação aos particulares (em termos não 
técnicos, um dever de “não fazer” e, com isso, garantir os direitos 
basilares dos particulares).

Em outras palavras, trata-se de uma imposição ao Estado 
para que este se abstenha de intervir indevidamente na vida das 
pessoas (deixar de cercear a liberdade, deixar de dominar a pro-
priedade etc.).

Os direitos de segunda dimensão surgem em um momento 
de grande desigualdade social, o que leva ao questionamento 
acerca da necessidade de uma outra espécie de atuação do Esta-
do, relacionada a uma conduta POSITIVA e que tenha como norte 
a promoção do bem-estar social e da igualdade (facere). 

Neste sentido, o Estado não só deveria se abster de intervir 
na liberdade, mas também implantar determinadas medidas que 
possibilitem a reversão das desigualdades sociais.

Por exemplo, o Estado deve assumir o ônus de garantir uma 
educação acessível e de qualidade, assim como a saúde de toda a 
população e que todos tenham oportunidades e possam realizar 
o seu mínimo vital.

É importante destacar que a medida da igualdade está rela-
cionada à liberdade material e não meramente a forma (aquela 
do “somos todos iguais perante a lei”).

A liberdade material surge quando se garante que os iguais 
serão tratados de maneira igual, mas os desiguais serão tratados 
de maneira desigual (ex.: não dá pra dizer que há igualdade ma-
terial entre um rico e um miserável, uma vez que o segundo não 
terá acesso as mesmas coisas e nem às condições de vida que o 
rico, então neste contexto o Estado deve promover medidas que 
façam com que o miserável possa ter condições de ter uma vida 
digna – algo que não é preciso de se importar quando se fala do 
rico).

Então, ao passo que na primeira geração bastava que o Esta-
do não atropelasse as liberdades individuais, na segunda ocorreu 
a imposição de uma obrigação do Estado de realizar prestações 
positivas e equilibrar as situações sociais que são naturalmente 
desequilibradas.

 Os direitos de terceira geração (fraternidade) são aqueles 
surgidos após a segunda guerra mundial e se relacionam aos di-
reitos transindividuais (coletivos). 

Após a destruição causada pela Grande Guerra, o mundo co-
meçou a perceber que era necessário criar um plexo de direitos 
que versasse sobre aquilo que fossem além dos indivíduos.

Por exemplo, temos o direito ao meio ambiente equilibrado, 
posto que ele não pertence a uma ou outra pessoa individual-
mente, mas a toda a coletividade. 

Em suma, eles visam tutelar a própria existência humana (o 
que faz bastante sentido considerada a comoção causada no pós-
-guerra).

Esta é a ideia básica e que surgiu a partir do estudo consoli-
dado e amplamente aceito (e que tem maiores chances de incidir 
na prova).

Contudo, existem os que afirmam a existência dos direitos 
de quarta e quinta geração (apesar de não haver unanimidade 
a este respeito, é importante conhecer porque isso pode incidir 
na prova).

A quarta geração/dimensão aparece no contexto de demo-
cracia e universalização do acesso à informação e ampla integra-
ção dos países (globalização política) sem prejuízo dos avanços 
tecnológicos e do avanço da ciência o que acaba refletindo na 
necessidade de desenvolvimento do biodireito e dos direitos tec-
nológicos. 

A quinta geração, por fim, defendido pelo professor Paulo 
Bonavides como sendo o direito à paz (para Vazak é um direito 
de terceiro geração). 

Noções gerais, diferenças e convergências das três verten-
tes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Di-
reito Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacio-
nal dos Direitos Humanos.

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 
têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira conso-
lidação dos Direitos Humanos se deu em meados do século XX, 
como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e 
os horrores do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e 
efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, foram sur-
gindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  E, dentre 
esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio 
basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acep-
ções à legislação.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três ver-
tentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e 
de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e impera-
tivo, consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a 
todos os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revela-
do através de um conjunto de normas internacionais pautadas 
nas convenções e costumes aplicados especificamente nos casos 
de guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 
1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da ONU 
sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa amea-
çada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais que 
a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio de 
dano à sua integridade física.

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três 
vertentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer 
presentes simultaneamente em algumas situações, passando 
constantemente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZA-
RI, 2019, p. 158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as ver-
tentes convergem para a proteção Internacional da Pessoa Hu-
mana e a garantia da manutenção de sua dignidade e integridade 
em caráter universal.
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Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e 
a um ramo de extrema importância e relevância no Direito, 
não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas 
por sua especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, 
ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional e toda a complexidade que a temática envolve 
na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire 
direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos 
intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dignidade.

— Definição dos Direitos Humanos

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24).

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Assim como as normas universais de reconhecimento e proteção, 
a expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

A afirmação histórica dos direitos humanos em nossa socie-
dade estão relacionados aos acontecimentos históricos relevan-
tes e que formaram o sistema jurídico protetivo que temos hoje.

Tem-se como absolutamente importante conhecer o con-
texto histórico do desenvolvimento dos direitos humanos para 
compreender sua exata dimensão e o papel desempenhado em 
importantes conquistas sociais, especialmente porque é isto que 
garante um conhecimento mais abrangente sobre a matéria e, 
neste sentido, permite ao candidato responder mais questões, 
inclusive as menos específicas.

O primeiro marco histórico ao qual devemos fazer referencia 
é o ano de 1215, em que ocorreu a edição da Carta Magna, reco-
nhecida como o primeiro esboço de Constituição e até hoje pre-
cursora de um modelo amplamente adotado séculos mais tarde 
de submissão dos governantes a um sistema jurídico.

Naquele momento, em plena Idade Média, uma das manei-
ras de demonstrar força era pela terra, sendo que como o rei à 
época não tinha terra (e entrou para a história como sendo o 
João Sem Terras) restou acuado por um grupo de nobres que de-
sejavam limitar seus poderes.

Assim, ao prestar juramento a um documento, o Rei reco-
nheceu a existência de uma série de normas jurídicas limitadoras 
de seu poder (uma vez que na época havia diversos poderosos 
que governavam sem limites, o que inclusive continuou existin-
do no período subsequente que entrou para a história como o 
absolutismo).

Com isso, tivemos pela primeira vez na história um docu-
mento que garantia uma limitação ao poder do soberano, o que 
serviu como um embrião para as Constituições que viriam.

Em 1628, com a edição do petition of rights tivemos um ou-
tro marco importante no âmbito dos direitos humanos, uma vez 
que, pela primeira vez, houve um requerimento por liberdades e 
direitos civis, pelos súditos, ao Rei.

Em 1679, com o habeas corpus act, tivemos a introdução 
de um mecanismo que visava a revogação de prisões injustas, 
sendo que até hoje esta figura se encontra prevista em diversos 
ordenamentos (inclusive no Brasil, que visa combater os atos de 
cerceamento de liberdade praticados com ilegalidade e abuso de 
poder).

Em 1689, em um importante marco aos direitos humanos, 
temos a edição da bill of right (declaração de direitos), que surgiu 
após a revolução gloriosa e que submetia a monarquia à sobe-
rania popular (antes se entendia que o poder vinha diretamente 
dos deus aos monarcas).

Trata-se do maior embrião da visão jurídica de que o poder 
emana do Povo e que o mesmo poderia pleitear direitos em face 
do Estado.

Em 1776, com a declaração de independência dos Estados 
Unidos da América, houve uma grande influência dos ideais ilu-
ministas e importantes conquistas na promoção de uma socieda-
de em que todos os cidadãos seriam iguais perante a lei.

Em 1779, no auge da Revolução Francesa, temos a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos, contemplando diversos e 
importantes elementos que estruturam até hoje o estudo e apli-
cação dos direitos humanos.

A Revolução Francesa entrou para história, dentre outros 
motivos, porque ela foi a responsável por encerrar a época ab-
solutista na Europa e, por sua vez, por instaurar e disseminar a 
Constituição como verdadeiro elemento fundante de um Estado.

Além disto, o modelo quase universalmente utilizado de 
tripartição dos poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) tam-
bém surgiu nesta época, o que levou a diversos desdobramentos, 
especialmente ao maior controle do Estado sobre seus próprios 
atos, na medida em que não seria mais o mesmo órgão que ela-
boraria as leis, executaria e julgaria as mesmas.

Em 1948, após o mundo ter ficado consternado com tanta 
destruição causada pela segunda guerra mundial, veio a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos em 10/12/1948 e que re-
presentou um imenso avanço na proteção dos direitos humanos.

Surgiu naquela ocasião a Liga das Nações (que acabou ex-
tinta pouco tempo depois e, posteriormente, ressurgiu como as 
Nações Unidas – ONU).

Em 1969 foi assinado o Pacto de São José da Costa Rica, o 
qual foi incorporado ao ordenamento jurídico em 1992, fazendo 
com que o Brasil entrasse na Convenção Americana Sobre Direi-
tos Humanos e que tivesse diversos respaldos no ordenamento 
jurídico.

Quanto à evolução dos direitos humanos, a partir de uma 
proposta de 1979, tivemos uma proposta de classificação em re-
lação às gerações dos direitos humanos e que até hoje é a mais 
amplamente aceita. Ela se baseia nos lemas da revolução france-
sa: igualdade, fraternidade e liberdade.

São as chamadas dimensões ou gerações de direitos huma-
nos e, até hoje, servem para embasar sua evolução histórica.

O principal parâmetro é o momento histórico ao qual cada 
um dos direitos restou inserido (cronologicamente).

 A primeira dimensão/geração está relacionado às revolu-
ções liberais, uma vez que tenta proteger o cidadão dos abusos 
cometidos pelo Estado.

Até aquele momento, o indivíduo não podia demandar ne-
nhum direito em face do Estado, sendo que este rompimento 
está umbilicalmente às agitações iluministas e as revoluções libe-
rais que ocorre naquele momento.
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Historicamente, temos o aparecimento das constituições es-
critas e que visavam delimitar os poderes e a atuação do Estado, 
especialmente em face da relação entre este e os indivíduos.

Neste contexto, vê-se o surgimento de direitos civis e políti-
cos, tais como vida e propriedade. Isto decorre porque o libera-
lismo surge como um movimento que busca proteger o indivíduo 
em detrimento de outros valores sociais.

Ademais, o foco de tais estavam ligados intimamente à li-
berdade e, de uma maneira geral, importavam em um dever de 
abstenção do Estado em relação aos particulares (em termos não 
técnicos, um dever de “não fazer” e, com isso, garantir os direitos 
basilares dos particulares).

Em outras palavras, trata-se de uma imposição ao Estado 
para que este se abstenha de intervir indevidamente na vida das 
pessoas (deixar de cercear a liberdade, deixar de dominar a pro-
priedade etc.).

Os direitos de segunda dimensão surgem em um momento 
de grande desigualdade social, o que leva ao questionamento 
acerca da necessidade de uma outra espécie de atuação do Esta-
do, relacionada a uma conduta POSITIVA e que tenha como norte 
a promoção do bem-estar social e da igualdade (facere).

Neste sentido, o Estado não só deveria se abster de intervir 
na liberdade, mas também implantar determinadas medidas que 
possibilitem a reversão das desigualdades sociais.

Por exemplo, o Estado deve assumir o ônus de garantir uma 
educação acessível e de qualidade, assim como a saúde de toda a 
população e que todos tenham oportunidades e possam realizar 
o seu mínimo vital.

É importante destacar que a medida da igualdade está rela-
cionada à liberdade material e não meramente a forma (aquela 
do “somos todos iguais perante a lei”).

A liberdade material surge quando se garante que os iguais 
serão tratados de maneira igual, mas os desiguais serão tratados 
de maneira desigual (ex.: não dá pra dizer que há igualdade ma-
terial entre um rico e um miserável, uma vez que o segundo não 
terá acesso as mesmas coisas e nem às condições de vida que o 
rico, então neste contexto o Estado deve promover medidas que 
façam com que o miserável possa ter condições de ter uma vida 
digna – algo que não é preciso de se importar quando se fala do 
rico).

Então, ao passo que na primeira geração bastava que o Esta-
do não atropelasse as liberdades individuais, na segunda ocorreu 
a imposição de uma obrigação do Estado de realizar prestações 
positivas e equilibrar as situações sociais que são naturalmente 
desequilibradas.

 Os direitos de terceira geração (fraternidade) são aqueles 
surgidos após a segunda guerra mundial e se relacionam aos di-
reitos transindividuais (coletivos).

Após a destruição causada pela Grande Guerra, o mundo co-
meçou a perceber que era necessário criar um plexo de direitos 
que versasse sobre aquilo que fossem além dos indivíduos.

Por exemplo, temos o direito ao meio ambiente equilibrado, 
posto que ele não pertence a uma ou outra pessoa individual-
mente, mas a toda a coletividade.

Em suma, eles visam tutelar a própria existência humana (o 
que faz bastante sentido considerada a comoção causada no pós-
-guerra).

Esta é a ideia básica e que surgiu a partir do estudo consoli-
dado e amplamente aceito (e que tem maiores chances de incidir 
na prova).

Contudo, existem os que afirmam a existência dos direitos 
de quarta e quinta geração (apesar de não haver unanimidade 
a este respeito, é importante conhecer porque isso pode incidir 
na prova).

A quarta geração/dimensão aparece no contexto de demo-
cracia e universalização do acesso à informação e ampla integra-
ção dos países (globalização política) sem prejuízo dos avanços 
tecnológicos e do avanço da ciência o que acaba refletindo na 
necessidade de desenvolvimento do biodireito e dos direitos tec-
nológicos.

A quinta geração, por fim, defendido pelo professor Paulo 
Bonavides como sendo o direito à paz (para Vazak é um direito 
de terceiro geração).

VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos constituem o alicerce sobre o qual se 
constrói uma sociedade justa e igualitária, onde cada indivíduo 
tem garantido o respeito à sua dignidade, liberdade e integridade. 
Reconhecidos formalmente pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 1948, esses direitos são universais e inalienáveis, 
pertencendo a todos os seres humanos, independentemente de 
suas diferenças culturais, sociais, econômicas ou políticas.

No entanto, apesar do progresso significativo na promoção 
dos direitos humanos ao longo das décadas, a violação desses 
direitos permanece um problema global persistente e alarmante. 
Em diversas regiões do mundo, pessoas continuam a sofrer 
abusos, discriminação e violência, muitas vezes perpetuados por 
aqueles que deveriam ser os guardiões de seus direitos. Estas 
violações não apenas afetam as vítimas de maneira direta, mas 
também ameaçam a paz e a estabilidade das sociedades como 
um todo.

Neste contexto, compreender a natureza e as causas das 
violações dos direitos humanos é essencial para desenvolver 
estratégias eficazes de prevenção e resposta. Além disso, é crucial 
reconhecer os impactos profundos que essas violações podem 
ter, tanto a nível individual quanto coletivo, e a importância 
de mecanismos robustos de proteção e justiça para garantir a 
dignidade humana em todas as suas formas. Assim, a análise das 
violações dos direitos humanos torna-se um tema central para 
qualquer estudo ou prática voltada para a promoção de uma 
sociedade mais justa e humana.

— Conceito e Tipos de Violações dos Direitos Humanos
Os direitos humanos são direitos fundamentais que 

pertencem a todos os indivíduos, sem discriminação, e sua 
proteção é essencial para a garantia da dignidade, liberdade e 
igualdade. As violações dos direitos humanos ocorrem quando 
esses direitos são desrespeitados ou negados, seja por ações 
diretas, omissões ou pela falta de proteção adequada por parte 
do Estado ou de outras entidades. Essas violações podem se 
manifestar de diferentes formas e atingir variados aspectos 
da vida humana, refletindo a complexidade e a amplitude dos 
direitos que devem ser protegidos.
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FORMAÇÃO CONSTITUCIONAL DO BRASIL

A formação constitucional do Brasil leva em conta a classifi-
cação das Constituições. Vejamos: 

— Classificação das Constituições1

A classificação das constituições teve Loewenstein como 
um dos autores que melhor tratou desse estudo, com diversos 
propósitos, sobretudo o comparativo, a fim de indicar como um 
Estado mantém-se em sua estrutura social e política. O direito 
comparado aponta diversos critérios para essa classificação:

Quanto à forma: escrita e não escrita
A constatação desta peculiar classificação reside basica-

mente na experiência inglesa, cuja característica essencial é seu 
avanço em normas esparsas sem a preocupação de reunião, em 
um único texto, das modificações e eventuais supressões norma-
tivas.

– Escritas: uma vez consolidadas e sistematizadas em de-
terminado texto formal, as regras fundamentadoras do Estado 
são reunidas em um único documento; assim sua característica 
essencial é viabilizar em texto único a constituição escrita. Des-
tarte, a Carta Maior possui forma solene e reúne em um único 
texto as regras que dizem respeito ao modo de ser do Estado e 
seus respectivos desdobramentos e alterações.

– Não escrita: as normas constitucionais não se encontram 
reunidas em um único codex. Sua expressão e elaboração de-
fluem das práticas reiteradas em um mesmo sentido. Dessa for-
ma, há a convicção geral da população de que houve assimilação, 
sem necessidade de se materializar dogmaticamente uma forma. 
Resulta, portanto, da lenta evolução histórica de determinada so-
ciedade, brotando como algo espontâneo e natural, sem necessi-
dade de positivação daquela regra.

Quanto à origem
Esta classificação é restrita apenas às constituições escritas, 

pois somente com relação a elas é que seria possível a classifica-
ção em estudo.

– Promulgada (de origem popular, votada): a participação 
dos representantes constituintes é fundamental nesta espécie, 
merecedores do voto popular democraticamente eleitos, mani-
festando-se coletivamente por intermédio da Assembleia Nacio-
nal Constituinte. Deveriam, necessariamente, elaborar a carta 
de acordo com os ideais que imbuíram o movimento gerador da 
Revolução (veículo do Poder Constituinte Originário).

1 [ Saleme, Edson R. Direito constitucional. (5th edição). Editora 
Manole, 2022.]

– Outorgada (imposta): nestas cartas, a vontade unilateral 
de imperador, soberano ou ditador, impõe-se à população. Geral-
mente, referidos dirigentes buscam a legitimação popular a pos-
teriori por meio de referendo, a exemplo do que Getúlio Vargas 
quis para legitimar a Constituição de 1937.

A Constituição cesarista tem a peculiaridade da participa-
ção a posteriori dos cidadãos, de forma a legitimar a carta im-
posta pelo dirigente estatal. Contudo, ela nada mais é do que 
uma constituição unilateralmente elaborada e outorgada a ser 
ratificada ulteriormente por meio de referendo ou plebiscito. É 
imposta por ditador ou junta militar, por exemplo. O que impor-
ta nela é sua aprovação a posteriori para garantir sua alegada 
“legitimidade popular”. Exemplo típico é a adotada pelo Chile, 
atualmente vigente, que está sendo objeto de mudança.

A Constituição conceituada como pactuada vem a ser aquela 
objeto de acordo entre duas posições políticas opostas. Exem-
plo típico é o documento extraído e denominado Magna Carta, 
constituído por um acordo entre monarca e os opositores de seu 
regime.

Quanto ao modo de elaboração
Nesta peculiar classificação existe uma correlação natural 

entre a constituição dogmática e a escrita, assim como há entre 
a histórica e a não escrita.

– Dogmática: também conhecida por ortodoxa, é aquela 
cuja materialização do conteúdo se faz por meio de normas escri-
tas reunidas em um único texto escrito, de forma a sistematizar a 
forma de ser do Estado e suas principais regras.

– Histórica: nesta espécie constitucional observa-se o len-
to e gradual desenvolvimento histórico, de origem basicamente 
consuetudinária; leva em consideração os usos e costumes e sua 
peculiar absorção pelos governados.

Quanto ao conteúdo
Esta classificação também é efetivada com relação às nor-

mas constitucionais que podem ser materialmente consideradas 
caso tratem de matéria tipicamente constitucional, mesmo es-
tando fora do texto (normas esparsas).

– Constituição material: esta espécie constitucional é for-
mada unicamente de elementos que consubstanciam o próprio 
Estado e fornecem-lhe as suas características mais relevantes. Di-
zem respeito à forma, ao sistema de governo, ao tipo de estado, 
à forma de aquisição e exercício de poder, à organização de seus 
órgãos, aos direitos e garantias fundamentais. Segundo escólio 
de José Afonso da Silva, essa espécie pode ser concebida em 
sentido amplo e estrito. No primeiro, identifica-se simplesmente 
com a organização total do Estado e com seu regime político. Na 
segunda, refere-se às normas constitucionais escritas ou costu-
meiras, inseridas ou não em um documento escrito, que regulam 
a estrutura estatal, a organização de seus órgãos e direitos funda-
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mentais. Portanto, trata unicamente de matéria constitucional; 
as outras, mesmo que inseridas em uma constituição escrita, não 
poderiam ser consideradas constitucionais.

– Constituição formal: modelo adotado a partir de premis-
sas estruturais do próprio Estado e que pode levar em conside-
ração conjunturas de maior estabilidade das normas constitucio-
nais, motivo pelo qual abriga normas que exigem maior proteção 
quanto a eventuais modificações – não chegam ao ponto de 
requerer proteção pelo manto pétreo (cláusulas pétreas), mas 
que, em decorrência de deliberações constituintes, não se logrou 
unanimidade para inseri-las entre o rol daquelas. Por outro lado, 
pode-se, unicamente, conferir a determinados assuntos maior 
importância, sem considerar o fato anteriormente destacado. 
Isso porque esse modelo pode ser implantado em qualquer cons-
tituição, seja ela rígida ou não, e consagra uma configuração de 
constituição escrita e solene.

De acordo com a quantidade de normas e temas tratados em 
uma constituição, teremos um conjunto normativo com maior ou 
menor amplitude. A quantidade de assuntos tratados em um tex-
to constitucional implicará seu maior ou menor volume, o que 
leva à existência da próxima classificação.

Quanto à extensão
– Sintéticas, lacônicas ou concisas: são aquelas que prefe-

rem consignar em seu texto normas de natureza materialmente 
constitucional. Conferem à legislação infraconstitucional a tare-
fa de regulamentar assuntos de índole não constitucional e de 
manter em seu texto um número restrito de artigos relacionados 
ao funcionamento do Estado e dos direitos civis e políticos. O 
exemplo típico como constituição reduzida e de interpretação 
mais facilitada é a norte-americana, a qual se mantém vigente há 
mais de duzentos anos.

– Analíticas ou prolixas: oriundas de um Poder Constituin-
te que prefere incorporar no texto constitucional não somente 
normas de caráter materialmente constitucional, mas também 
aquelas que contemplam assuntos cuja atenção deva ser maior 
por parte dos legisladores e administradores; pode-se citar, por 
exemplo, textos que contemplem a reforma agrária, o desenvol-
vimento urbano, ou ainda, como a presente Constituição brasi-
leira de 1988, a estabilidade de empregado eleito para cargo de 
direção da Cipa. Nas constituições rígidas a inserção de normas 
diversas se justifica pela dificuldade em sua alteração.

Importante destacar que não é unânime a posição doutri-
nária quanto ao que seja ou não norma materialmente constitu-
cional. É, entretanto, pacífico que o são: a forma e o sistema de 
governo, o tipo de Estado, os direitos e garantias fundamentais, 
a nacionalidade e a cidadania, as formas de aquisição e exercício 
do poder, a tripartição das funções estatais e o rol de atribuição 
dos órgãos estatais. Matérias consideradas o “núcleo duro” da 
constituição.

Quanto à estabilidade, alterabilidade ou consistência
Mais uma vez, aqui o assunto se circunscreve às constitui-

ções escritas, cuja estabilidade pode variar, de acordo com o 
maior ou menor grau de elasticidade que se queira dar às normas 
constitucionais. A mutabilidade é importante para não transfor-
mar a constituição em uma norma desconectada com a realidade 
e a necessidade social. Seu principal intuito é munir o Estado de 

uma fonte maior, capaz de ser, de fato, o paradigma das demais 
normas. Esse critério conecta-se aos aspectos formais para a al-
teração do texto.

A imutabilidade de uma constituição faz com que as ge-
rações futuras tenham, na revolução, o único meio ou veículo 
jurídico capaz de modificá-las, conforme bem destacou Pontes 
de Miranda, criadas para que nada nem ninguém possa alterar o 
texto originalmente concebido.

Tal fato se relaciona com a questão de considerar-se a cons-
tituição como lei fundamental ou apenas como um instrumento 
jurídico, um instrumento governamental capaz de organizar o 
Estado.

– Flexíveis ou plásticas: independem de processos ou for-
mas especiais para sua alteração. Modifica-se a norma constitu-
cional da mesma maneira das outras normas, sem qualquer pre-
visão especial para revogação ou mudança. Não há supremacia 
das normas constitucionais em face das demais; por isso não há 
controle de constitucionalidade. As constituições não escritas, 
em regra, são dessa natureza. O exemplo típico é a inglesa.

– Rígidas: são as que necessitam de processo especial, sole-
ne e formal, que torna dificultosa a alteração de seus textos. Na 
verdade, suas normas são hierarquicamente superiores às infra-
constitucionais; isso viabiliza o controle de constitucionalidade. 
Todas as constituições brasileiras pertencem a essa categoria, 
exceto a Constituição Imperial de 1824, que era semirrígida ou 
semiflexível. Na constituição vigente há diversas limitações ca-
racterizadoras das constituições rígidas: materiais – são as cláu-
sulas pétreas constantes no art. 60, § 4º; formais – a proposta de 
emenda só poderá ser inicializada por um terço dos membros 
da Câmara dos Deputados ou do Senado, do presidente da Re-
pública ou de mais da metade das assembleias legislativas dos 
estados-membros (proposta aprovada por maioria relativa); de-
vem ser aprovadas por quórum não inferior a três quintos dos 
membros de cada Casa em dois turnos de votação; circunstan-
ciais – proibição de funcionamento do poder reformador durante 
a vigência de estado de sítio, de defesa ou intervenção social.

– Semirrígida: mescla ambos os estilos constitucionais, pois 
parte de suas normas pode ser alterada por procedimento es-
pecial, enquanto, para as demais, não há qualquer indicação de 
procedimento, entendendo-se que pertencem à categoria de 
normas ordinárias, reformáveis por outra norma infraconstitu-
cional. Isso pode ser observado no art. 178 da Constituição Im-
perial de 1824, que estabelece o procedimento formal para um 
grupo e silencia quanto às demais normas.

A CONSTITUIÇÃO DE 1988: ORIGEM E OBJETIVOS FUN-
DAMENTAIS

Origem
Em 1984, o país foi varrido pelo que ficou conhecido como 

Diretas Já, isto é, a exigência popular de que o presidente brasi-
leiro que seria eleito em 1985 viesse de eleição direta, ou seja, 
com participação popular. 

A elaboração da Constituição de 1988 ficou marcado pela 
ampla participação de grupos populares, a qual ocorreu a partir 
da atuação de “associações, comitês pró-participação popular, 
plenários de ativistas, sindicatos” etc.”
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A Constituição Federal de 1.988, também conhecida como 
Constituição Cidadã, foi resultado do esforço político pela rede-
mocratização e símbolo do fim do autoritarismo dos militares. 
Criada após o fim da Ditadura Militar, foi idealizada a partir de 
discussões e participação intensa da sociedade, a fim de assegu-
rar a liberdade de pensamento e criar mecanismos para evitar 
abusos de poder pelo Estado.

A Constituição Federal trouxe inovações no âmbito dos di-
reitos humanos e políticos e resgatou garantias individuais que 
eram previstas desde a Carta Magna de 1946, mas que foram 
suprimidas no período militar.

A chamada “Constituição Cidadã2” pode ser classificada 
como analítica pela extensão do seu texto e pelas especificida-
des a que seu texto remonta. Contudo, devido aos resquícios do 
poder militar, seu escrito procurou traduzir as mágoas do am-
biente antidemocrático implantado pela política militar. Segundo 
Ulisses Guimarães, a Constituição de 1988 “diferentemente das 
sete Constituições anteriores, começa com o homem. Geogra-
ficamente testemunha a primazia do homem, foi escrita para o 
homem e o homem é seu fim e sua esperança, é a Constituição 
Cidadã.”

Suas grandes contribuições foram a criação/ampliação dos 
direitos fundamentais e sociais, a maior participação da socieda-
de civil na vida política e a reformulação do Estado, que passa a 
ser norteado pela observância das normas de direito criadas com 
ampla participação popular: O Estado Democrático de Direito.

A Constituição3 rígida é a lei suprema. É ela a base da ordem 
jurídica e a fonte de sua validade. Por isso, todas as leis a ela se 
subordinam e nenhuma pode contra ela dispor.

A supremacia da Constituição decorre de sua origem. Pro-
vém ela de um poder que institui a todos os outros e não é insti-
tuído por qualquer outro; de um poder que constitui os demais e 
é por isso denominado poder constituinte.

Por outro lado, da superioridade da Constituição resulta se-
rem viciados todos os atos que com ela conflitem, ou seja, dela 
resulta a inconstitucionalidade dos atos que a contrariem. Ora, 
para assegurar a supremacia da Constituição é preciso efetivar 
um crivo, um controle sobre os atos jurídicos, a fim de identificar 
os que, por colidirem com a Constituição, não são válidos.

Objetivos4

A estruturação do Estado Democrático de Direito (como é 
o Brasil) legitima-se, sempre que suas finalidades encerrarem 
mandamentos ao bem comum, ao desenvolvimento nacional, ao 
respeito aos valores sociais do trabalho, a livre iniciativa, o plura-
lismo político, e principalmente a observância irrestrita do prin-
cípio da dignidade da pessoa humana (e os seus consectários).

Com esse fim, a Constituição Federal vigente estabelece no 
seu art. 3º (título dos princípios fundamentais) os objetivos fun-
damentais da República Federativa do Brasil, quais sejam:

2 [ Reis Trindade, André Fernando D. Manual de direito constitucio-
nal.  (2nd edição). Grupo GEN, 2015.]

3 [ Filho, Manoel Gonçalves F. Curso de Direito Constitucional. (42nd 
edição). Grupo GEN, 2022.]

4 [https://www.jusbrasil.com.br/artigos/os-objetivos-fundamentais-
-presentes-na-constituicao-federal-e-o-direito-tributario-por-jorge-

-henrique-sousa-frota/1132622662]

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - Construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - Garantir o desenvolvimento nacional;
III - Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

O professor José Luiz Quadro de Magalhães ao dissertar so-
bre o comando citado, assevera que a Constituição Federal nesse 
aspecto pode ser classificada como dirigente, vez que “condicio-
na a ação dos governos em graus diferenciados, de acordo com 
os princípios, regras e modelos constitucionais que direcionam 
e limitam a ação dos governos”, afirmando ainda, que “entre 
os condicionantes fundamentais das ações dos governos e dos 
parlamentos (é obvio que a constituição deve ser observada e 
respeitada, nos seus princípios e regras, por todos os poderes e 
todas as pessoas jurídicas e naturais) está a busca permanente da 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária”.

O jurista Nelson Nery Costa sobre o tema alega:
“Os objetivos que devem orientar o Estado brasileiro são ex-

pressos nos aspectos sociais, políticos e econômicos.”

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que de-

corre de uma decisão política fundamental e se traduz na estru-
tura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constitui-
ção ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como para-
digma máximo de validade para todas as demais normas do or-
denamento jurídico.
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Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Porta-
rias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensá-
vel à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organi-
zação político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantís-
ticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucio-
nais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de preva-
lência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária 
do antigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Po-

der é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder consti-
tuinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescen-
tando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-
ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem previs-
tos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no tex-
to constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo e a 

sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sen-
tido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que for-
nece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:
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INQUÉRITO POLICIAL

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia 
judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
se o disposto pelo art. 2.º, §1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, 
servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-
constituídas que servem de base à vítima, em determinados 
casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se 
inicia pela acusação”.

Jurisdição e Competência
O estudo da ação penal é feito no âmbito da disciplina do 

direito processual penal. Contudo, o Código Penal, em seu Título 
VII, trata da referida matéria.

Em regra, a ação penal é pública e incondicionada, devendo 
ser proposta, com exclusividade, pelo Ministério Público, nos 
termos do art. 129, I, da Constituição Federal.

Ação penal, segundo José Frederico Marques1é o direito 
de invocar-se o Poder Judiciário, no sentido de aplicar o Direito 
Penal objetivo.

O direito de punir do Estado, denominado jus puniendi, 
somente pode ser realizado por meio do direito de ação, que é, 
nesse caso, o jus persequendi.

O exercício do direito de ação (jus accusationis), entretanto, 
é que será deferido por lei ao Ministério Público, nas ações penais 
públicas, ou ao ofendido, nas ações penais privadas.

1  (Tratado de direito penal, São Paulo: Saraiva, 1966, p. 324),

Classificação
A ação penal tem como critério de classificação, basicamente, 

o objeto jurídico do delito e o interesse da vítima na persecução 
criminal.

Assim, determinadas objetividades jurídicas de delitos fazem 
com que o Estado reserve para si a iniciativa da ação penal, tal 
a importância que apresentam. Nesse caso, estamos diante da 
ação penal pública.

Em outros casos, o Estado reserva ao ofendido a iniciativa 
do procedimento policial e da ação penal. Nesse caso, estamos 
diante da ação penal privada.

— Jurisdição2

A Jurisdição é o poder-dever pertinente ao Estado-juiz 
de aplicar o direito ao caso concreto. Leciona Ada, Grinover e 
Scarance, que, “é a função do Estado de atuação do direito 
(no caso, o direito penal) ao caso concreto, por meio da qual o 
Estado se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, 
imparcialmente, buscar a pacificação do conflito, com justiça”.

A jurisdição é a atividade do Estado que tem como escopo 
substituir a vontade das partes. Aliás, essa substitutividade é 
uma das suas características principais, pois o Estado só atua 
porque foi provocado por uma das partes que não conseguiu, 
extraprocesso, a solução da controvérsia. Dessa forma, a vontade 
do autor e do réu sobre determinado direito será substituída pela 
vontade da lei, que irá imperar por intermédio da sentença. Dada 
a sentença, será extraída a regra jurídica que regulará aquela 
situação litigiosa concreta.

São Princípios da jurisdição criminal:

Princípio do Juiz Natural 
Dogma constitucional, o princípio do juiz natural está expresso 

nos incisos XXXVII e LIII do art. 5º, da CRFB, deixando antever 
que juiz natural é o órgão jurisdicional constitucionalmente 
competente para processar e julgar uma causa. Portanto, não 
basta ser juiz, mister se faz que seja aquele com delimitação 
de poder previamente feita pela norma constitucional. Ou seja, 
trata-se de um verdadeiro pressuposto processual de validade do 
processo.

A Constituição é clara em afirmar: ninguém será processado 
nem sentenciado senão pela autoridade competente (grifo 
nosso), pois, assim dizendo, exige que todos os atos processuais 
(postulatórios, ordinatórios, instrutórios e decisórios) sejam 
presididos pelo juiz natural da causa.

2  Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. Disponível em: Minha 
Biblioteca, (30th edição). Grupo GEN, 2023.
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Princípio da Indeclinabilidade, o juiz não pode declinar de 
seu mister jurisdicional.

Assim, uma vez provocado (e somente se o for), o juiz deve 
apreciar o que se lhe pede.

Princípio da Improrrogabilidade é aquele que mesmo que as 
partes entrem em acordo, não podem subtrair o conhecimento 
do juízo natural. A jurisdição não se prorroga à autoridade que 
não tem competência delineada em lei. Ocorrido um fato-crime 
em determinada comarca, nesta deve ser realizado o julgamento, 
pois a Lei deve ser aplicada perante aquela comunidade que se 
viu agredida com o comportamento nocivo do acusado.

Importa ilustrar que esse princípio comporta exceções 
reveladas pelos institutos da conexão, continência (arts. 76 e 
77, CPP) e desaforamento (art. 427, CPP, com redação da Lei nº 
11.689/2008).

Princípio da Indelegabilidade (o juiz não pode transmitir 
poder a quem não possui); 

Não se pode delegar a outro órgão, que não o Judiciário, 
o poder de julgar, salvo nas hipóteses previstas na própria 
Constituição Federal (cf. art. 52, I).

Princípio da Unidade 
A jurisdição, como função do poder soberano do Estado de 

aplicar a lei ao caso concreto, é única em si e nos seus fins. Não 
há, como se diz comumente, jurisdição civil e penal ou eleitoral 
e trabalhista. O que há é uma única jurisdição, dividida sob o 
aspecto da natureza da matéria, e aí surge o caso penal, a lide 
civil, eleitoral ou trabalhista.

Nulla poena sine judicio
Não há pena sem processo. Esse princípio veda que se 

aplique qualquer sanção penal sem a instauração do competente 
processo judicial. Assim, a Constituição da República Federativa 
do Brasil consagra, em diversos dispositivos legais, esse princípio, 
v. g., art. 5º, LIII, LIV, LV, LVII. Grifamos acima a expressão penal 
para afirmar que o princípio é exclusivo da esfera do juízo 
criminal, pois não há no cível.

— Princípio da Dignidade da Pessoa Humana3

Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão 
é a preservação integral do ser humano, desde o nascimento até 
a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo 
existencial. É um princípio regulador do mínimo existencial para 
a sobrevivência apropriada, a ser garantido a todo ser humano.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1º, 
III, da Constituição Federal, “parece conglobar em si todos aqueles 
direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer 
sejam os de fundo econômico e social”. É um princípio de valor 
pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

3  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.

— Princípios Constitucionais Explícitos do Processo Penal4

Concernentes ao indivíduo - Princípio da presunção de 
inocência

Conhecido, igualmente, como princípio do estado de 
inocência (ou da não culpabilidade), significa que todo acusado 
é presumido inocente, até que seja declarado culpado por 
sentença condenatória, com trânsito em julgado. Encontra-se 
previsto no art. 5.º, LVII, da Constituição.

Tem por objetivo garantir, primordialmente, que o ônus 
da prova cabe à acusação e não à defesa. As pessoas nascem 
inocentes, sendo esse o seu estado natural, razão pela qual, para 
quebrar tal regra, torna-se indispensável ao Estado-acusação 
evidenciar, com provas suficientes, ao Estado-juiz, a culpa do réu.

Princípios da Retroatividade da lei benéfica:
– As leis penais benéficas podem retroceder no tempo 

para aplicação ao caso concreto, ainda que este tenha sido 
definitivamente julgado.

– A regra constitucional é sobre a irretroatividade da lei 
penal.

– A retroatividade é a exceção, desde que seja em benefício 
do réu. 

Princípios consequenciais da prevalência do interesse do 
réu (in dubio pro reo, favor rei, favor inocentiae, favor libertatis) 
e da imunidade à autoacusação

O primeiro deles espelha que, na relação processual, em 
caso de conflito entre a inocência do réu – e sua liberdade – e o 
poder-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o 
juiz decidir em favor do acusado. Exemplo disso, está na previsão 
de absolvição quando não existir prova suficiente da imputação 
formulada (art. 386, VII, CPP).

Princípio da ampla defesa
Ao réu é concedido o direito de se valer de amplos e extensos 

métodos para se defender da imputação feita pela acusação. 
Encontra fundamento constitucional no art. 5.º, LV. Considerado, 
no processo, parte hipossuficiente por natureza, uma vez que 
o Estado é sempre mais forte, agindo por órgãos constituídos 
e preparados, valendo-se de informações e dados de todas 
as fontes às quais tem acesso, merece o réu um tratamento 
diferenciado e justo, razão pela qual a ampla possibilidade de 
defesa se lhe afigura a compensação devida pela força estatal.

A ampla defesa gera inúmeros direitos exclusivos do réu, 
como é o caso de ajuizamento de revisão criminal – instrumento 
vedado à acusação –, bem como a oportunidade de ser verificada 
a eficiência da defesa pelo magistrado, que pode desconstituir 
o advogado escolhido pelo réu, fazendo-o eleger outro ou 
nomeando-lhe um dativo, entre outros.

Concernente à relação processual - Princípio do 
contraditório

Quer dizer que a toda alegação fática ou apresentação de 
prova, feita no processo por uma das partes, tem o adversário 
o direito de se manifestar, havendo um perfeito equilíbrio na 
relação estabelecida entre a pretensão punitiva do Estado e o 
direito à liberdade e à manutenção do estado de inocência do 
acusado (art. 5.º, LV, CF).

4  Nucci, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. 
(4th edição). Grupo GEN, 2023.
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Cuida-se de princípio ligado, essencialmente, à relação 
processual, servindo tanto à acusação quanto à defesa.

Concernentes à atuação do Estado - Princípio do juiz natural 
e imparcial e princípio consequencial da iniciativa das partes

O Estado, na persecução penal, deve assegurar às partes, 
para julgar a causa, a escolha de um juiz previamente designado 
por lei e de acordo com as normas constitucionais (art. 5.º, LIII, 
CF: “Ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente”).

Evita-se, com isso, o juízo ou tribunal de exceção (art. 5.º, 
XXXVII, CF), que seria a escolha do magistrado encarregado 
de analisar determinado caso, após a ocorrência do crime e 
conforme as características de quem será julgado, afastando-se 
dos critérios legais anteriormente estabelecidos. A preocupação 
maior desse princípio é assegurar a imparcialidade do juiz, visto 
que, num Estado Democrático de Direito, é inconcebível que 
os julgamentos se materializem de forma parcial, corrupta e 
dissociada do equilíbrio que as partes esperam da magistratura.

Se as regras processuais puderem construir um sistema 
claro e prévio à indicação do juiz competente para o julgamento 
da causa, seja qual for a decisão, haverá maior aceitação pelas 
partes, bem como servirá de legitimação para o Poder Judiciário, 
que, no Brasil, não é eleito pelo povo.

É certo que o princípio do juiz natural tem por finalidade, em 
último grau, assegurar a atuação de um juiz imparcial na relação 
processual.

Princípio da publicidade
Encontra previsão constitucional nos arts. 5.º, LX, XXXIII, e 

93, IX, da Constituição Federal. Quer dizer que os atos processuais 
devem ser realizados publicamente, à vista de quem queira 
acompanhá-los, sem segredos e sem sigilo. É justamente o que 
permite o controle social dos atos e decisões do Poder Judiciário.

Contudo, em algumas situações excepcionais, a própria 
Constituição ressalva a possibilidade de se restringir a 
publicidade. Quando houver interesse social ou a intimidade o 
exigir, o juiz pode limitar o acesso à prática dos atos processuais, 
ou mesmo aos autos do processo, apenas às partes envolvidas 
(art. 5.º, LX, CF). 

Princípio da vedação das provas ilícitas
Dispõe o art. 5.º, LVI, da Constituição Federal que “são 

inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. 
No Código de Processo Penal, encontra-se o art. 155, parágrafo 
único, preceituando que “somente quanto ao estado das pessoas 
serão observadas as restrições” à prova estabelecidas na lei civil.

Em síntese, o processo penal deve formar-se em torno da 
produção de provas legais e legítimas, inadmitindo-se qualquer 
prova obtida por meio ilícito. Cumpre destacar quais são as 
provas permitidas e vedadas pelo ordenamento jurídico.

Princípio da economia processual e princípios correlatos e 
consequenciais da duração razoável do processo e da duração 
razoável da prisão cautelar

É incumbência do Estado procurar desenvolver todos os atos 
processuais no menor tempo possível, dando resposta imediata 
à ação criminosa e poupando tempo e recursos das partes.

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidiariedade)
Dispõe que a lei penal só deverá intervir quando for 

absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, 
como última ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não só 
pelos bens de maior relevo que merecem a especial proteção do 
Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com que ocorra a 
chamada descriminalização. 

Conforme leciona Muñoz Conde: “O poder punitivo do 
Estado deve estar regido e limitado pelo princípio da intervenção 
mínima. Com isto, quero dizer que o Direito Penal somente deve 
intervir nos casos de ataques muito graves aos bens jurídicos 
mais importantes. As perturbações mais leves do ordenamento 
jurídico são objeto de outros ramos do direito”.

Assim, segundo o princípio da intervenção mínima o direito 
penal deve intervir o menos possível na vida em sociedade, 
somente entrando em ação quando, comprovadamente, os 
demais ramos do direito não forem capazes de proteger aqueles 
bens considerados de maior importância.

— Princípios Constitucionais Implícitos do Processo Penal

Concernente à relação processual - Princípio do duplo grau 
de jurisdição

Tem a parte o direito de buscar o reexame da causa por 
órgão jurisdicional superior. O princípio é consagrado na própria 
Constituição quando se tem em mira a estrutura do Poder 
Judiciário em instâncias, bem como a expressa menção, v.g., 
feita no art. 102, II, da CF, referente ao Supremo Tribunal Federal, 
cabendo-lhe julgar em recurso ordinário: 

“a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas 
data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos 
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 

b) o crime político”. Ora, se uma pessoa, condenada na 
Justiça Federal de primeiro grau por delito político tem o direito 
constitucional de recorrer ordinariamente ao STF, por que outros 
réus não teriam o mesmo direito? Assim, a garantia do duplo 
grau de jurisdição é, sem dúvida, princípio básico no processo 
penal.

Concernentes à atuação do Estado - Princípio do promotor 
natural e imparcial

Significa que o indivíduo deve ser acusado por órgão 
imparcial do Estado, previamente designado por lei, vedada 
a indicação de acusador para atuar em casos específicos. Não 
está esse princípio expressamente previsto na Constituição, 
embora se possa encontrar suas raízes na conjugação de normas 
constitucionais e infraconstitucionais.

A inamovibilidade do promotor está prevista no art. 128, § 
5.º, I, b, da Constituição, o que sustenta um acusador imparcial, 
visto não ser possível alterar o órgão acusatório, conforme 
interesses particulares.

Princípio da obrigatoriedade da ação penal pública e 
princípio consequencial da indisponibilidade da ação penal

Decorre da conjunção do princípio da legalidade penal 
associado aos preceitos constitucionais que conferem a 
titularidade da ação penal exclusivamente ao Ministério Público 
e, em caráter excepcional, ao ofendido.
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Dispõe a legalidade não haver crime sem prévia lei que o 
defina, nem pena sem prévia lei que a comine, razão pela qual 
podemos deduzir que, havendo tipicidade incriminadora, é 
imperiosa a aplicação da sanção penal a quem seja autor da 
infração penal. 

Princípio da oficialidade
Expressa ser a persecução penal uma função primordial e 

obrigatória do Estado. As tarefas de investigar, processar e punir 
o agente do crime cabem aos órgãos constituídos do Estado, 
através da polícia judiciária, do Ministério Público e do Poder 
Judiciário.

A Constituição Federal assenta as funções de cada uma 
das instituições encarregadas de verificar a infração penal, 
possibilitando a aplicação da sanção cabível. À polícia judiciária 
cumpre investigar (art. 144, § 1.º, I, II, IV, e § 4.º); ao Ministério 
Público cabe ingressar com a ação penal e provocar a atuação 
da polícia, requisitando diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial, fiscalizando-a (art. 129, I e VIII); ao Poder 
Judiciário cumpre a tarefa de aplicar o direito ao caso concreto 
(art. 92 e ss.).

Princípio da Intranscendência
Assegura que a ação penal não deve transcender da pessoa 

a quem foi imputada a conduta criminosa. É decorrência 
natural do princípio penal de que a responsabilidade é pessoal 
e individualizada, não podendo dar-se sem dolo e sem culpa 
(princípio penal da culpabilidade, ou seja, não pode haver 
crime sem dolo e sem culpa), motivo pelo qual a imputação da 
prática de um delito não pode ultrapassar a pessoa do agente, 
envolvendo terceiros, ainda que possam ser consideradas 
civilmente responsáveis pelo delinquente. Exemplo disso, seria 
denunciar o patrão porque o empregado, dirigindo veículo da 
empresa de forma imprudente, atropelou e causou a morte de 
alguém. Civilmente, é responsável pelo ato do preposto, contudo, 
jamais será responsável criminalmente.

Princípio da vedação do duplo processo pelo mesmo fato
Demonstra que não se pode processar alguém duas vezes 

com base no mesmo fato, impingindo-lhe dupla punição (ne 
bis in idem). Seria ofensa direta ao princípio constitucional da 
legalidade penal (não há crime sem lei anterior que o defina, não 
há pena sem lei anterior que a comine), pois a aplicação de uma 
sanção penal exclui, como decorrência lógica, a possibilidade 
de novamente sancionar o agente pelo mesmo fato. Afinal, o 
tipo penal é um só, não existindo possibilidade de se duplicar a 
sanção.

— Competência5

Competência é o espaço, legislativamente delimitado, dentro 
do qual o órgão estatal, investido do poder de julgar, exerce 
sua jurisdição. Surge, assim, a competência em matéria cível, a 
competência em matéria penal, militar, trabalhista, eleitoral etc.

A natureza jurídica da competência é de um pressuposto 
processual de validade do processo, pois juiz investido do poder 
de julgar, porém, sem a prévia delimitação legislativa desse 

5  Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. Disponível em: Minha 
Biblioteca, (30th edição). Grupo GEN, 2023.

poder, acarreta a nulidade do processo, ou seja, é necessário que 
o juiz seja competente para o processo e julgamento da causa 
para que haja validade do processo.

A competência poderá ser absoluta e relativa. 
A competência absoluta será a hipótese de fixação 

de competência que não admite prorrogação, o processo 
deverá ser remetido ao juiz natural determinado por normais 
constitucionais ou processuais penais, sob pena de nulidade do 
feito. Possuirá competência absoluta a competência em razão da 
matéria e a competência em razão de prerrogativa de função. A 
competência relativa será aquela na qual a hipótese de fixação de 
competência admite prorrogação, ou seja, não invocada a tempo 
a incompetência do foro, reputa-se competente o juízo que 
conduz o feito, não havendo a possibilidade de posteriormente 
se alegar a nulidade. A possibilidade de competência relativa 
será o caso da competência territorial.

Dita o CPP:
Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
I – por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; (grifo 

nosso)

Assim, não haverá validade do processo se o juiz não for o 
competente, ou seja, o juiz natural da causa.

Competência da Justiça Federal
Contrário ao que muitos acreditam a Justiça Federal não é 

Justiça especial, integra a Justiça comum, porém no âmbito da 
União.

Uma vez estabelecida na Constituição Federal, taxativamente, 
a competência da Justiça Federal, tudo que nela não estiver nem 
for da alçada da Justiça especial (militar e/ou eleitoral) é da 
Justiça comum Estadual por exclusão.

Competência na Justiça Estadual
A competência da Justiça comum Estadual é remanescente, 

residual, ou seja, o que não for afeto à Justiça Federal por 
expressa determinação da Constituição da República (cf. art. 
109) é da competência da Justiça comum Estadual. A título de 
exemplo, um crime de roubo pode ser afeto à Justiça Federal ou 
à Justiça Estadual, dependendo da pessoa lesada. Se for o Banco 
do Brasil, a competência, como já vimos, é da Justiça Estadual. 
Porém, se for a Caixa Econômica Federal, será da Justiça Federal.

Destarte, implicitamente, a competência da justiça comum 
Estadual está prevista na Constituição Federal.

— Histórico;
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, ga-

rantindo com isso a estabilidade e a segurança coletiva, tal como 
idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, caput, CF), 
embora seja natural e lógico exigir-se uma atividade controlada 
pela mais absoluta legalidade e transparência. Nesse contexto, 
variadas normas permitem que órgãos estatais investiguem e 
procurem encontrar ilícitos penais ou extrapenais. O principal 
instrumento investigatório no campo penal, cuja finalidade pre-
cípua é estruturar, fundamentar e dar justa causa à ação penal, 
é o inquérito policial. Aliás, constitucionalmente, está prevista a 
atividade investigatória da polícia judiciária – federal e estadual 
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PRINCÍPIOS; REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público
– O ente público assume 

uma posição privilegiada em 
relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
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foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas devem 
ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame com 
a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do 
agente público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados 
por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi 
investido no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em 
vista que a conduta desse agente, que se encontra laborando de 
modo irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas 
jurídica na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será 
convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade 
jurídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até 
o terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como 
os ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e 
municipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das 

atividades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, 
os atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há 
algumas exceções, como determinados interesses sociais, bem 
como as situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina 
que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência, sendo que 
nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” 
devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração 

Pública pautada nos seguintes critérios:
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a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma 
de eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos 
de Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BUROCRÁTICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL

– É direcionada ao controle 
de procedimentos e 
preocupa-se com os 

resultados em segundo 
plano;

– Seu foco encontra-se nos 
controles administrativos;

– 
Centralização,concentração 

e controle dos órgãos e 
entidades públicas.

– É voltada para o controle 
de resultados e mantém as 

formalidades fundamentais à 
Administração Pública;

– É focada no controle de 
resultados;

– Reduz a atuação empresarial 
do Estado;

– Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor 

para a prestação de atividades 
consideradas não essenciais;

– Trata da capacitação de 
servidores e do controle de 

desempenho;
– Cuida da descentralização, 

desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades 

públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à 
Administração Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 

celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os 
meios que garantam celeridade na sua tramitação. 

Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta 
maneira, o rito deve sempre prosseguir com o objetivo de que 
haja conclusão célere de encerramento dos processos. 

Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 
federais em relação a celeridade. São elas:

a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 
solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
competência;

 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, 
o prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se 
houver prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, 
acrescentar-se-á igual período;

c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso 
administrativo decidido no prazo de 30 dias;

d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 
deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da 

CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 
administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas.

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 
litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 
instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante 
do Judiciário e também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa 
quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de 
ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada 
a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de 

liberdade ou de bens só poderá ser aplicada após o devido 
processo legal. 

O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 
forma:

a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 
exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei 
para que a decisão tenha validade;

b) Devido processo legal material ou substantivo: a 
decisão final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse 
modo, o devido processo legal material ou substantivo possui 
o mesmo conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além 
disso, é importante destacar que nos processos administrativos, 
é buscada a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, 
somente a verdade formal baseada na prova produzida nos 
autos. 
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Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o 
processo administrativo e do processo judicial:

PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCESSO JUDICIAL

– Até 3 instâncias
– Faz coisa julgada 

administrativa
– Princípio da oficialidade

– permissão da reformatio in 
pejus

– Não há necessidade de 
atuação de advogado

– É permissionário da prova 
emprestada (verdade real)

– Em regra, são 3 graus de 
jurisdição

– Faz coisa julgada judicial
– Princípio da inércia da 

jurisdição
– Há necessidade da atuação 

de advogado
– É permissionário da prova 

emprestada (verdade formal)

— Princípios Implícitos 

Princípio da Autotutela da Administração Pública
Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, 

desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos 
estiverem dotados de ilegalidade. 

Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF:
– Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar 

a nulidade de seus próprios atos”.

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar 
atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina 
a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

– Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 
porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei 
nº 9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios 
atos, quando estes se encontrarem eivados de vícios de 
legalidade, podendo revogá-los por motivos de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, sendo 
que nos parâmetros do princípio da legalidade, o prazo para a 
Administração Pública anular seus atos é de 05 anos. 

Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 

ininterrupta. 
Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio 

do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que 
o exercício do direito de greve por parte do servidor público 
pode realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser 
substituído por compensação das horas paradas pelo servidor. 
Porém, em se tratando de greve provocada por ato Ilícito da 
Administração Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e 
a Administração deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam 
e sejam verificados. 

– OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 
§3º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar.

Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 

Administração devem se apresentar das seguintes maneiras:

MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADEQUADAS Seu dever é lograr com sucesso a 
realização da finalidade.

NECESSÁRIAS
A Administração deverá optar pela 

forma que restrinja menos ao direito do 
administrado.

PROPORCIONAIS

A Administração Pública deverá 
promover equilíbrio entre vantagens 
e desvantagens, entre o meio e o fim, 
fazendo com que haja mais vantagens 

que desvantagens, sob pena de ausência 
de proporcionalidade do ato.

Princípio da Motivação Obrigatória
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 

pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 
ato. 

Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 
se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 
fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 
Administração Pública. 

A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 
possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 
eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X 
da Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 

Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos 
de gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos.

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela 
indicada fora do ato, e que se constitui em concordância com 
fundamentos de pareceres anteriores, informações, decisões 
ou propostas. Como exemplo de motivação aliunde, podemos 
citar aquela realizada pelas infrações de trânsito, onde existe em 
padrão único de motivação para cada tipo de espécie de infração 
cometida e que nesse caso, não existe necessidade de motivação 
personalizada para cada agente que cometer o ato infracional. 

Princípio da Presunção de Legitimidade 
Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a 

finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam 
por se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo 
processo legislativo.
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INDÍGENAS EM SERGIPE

Os Índios de Sergipe são membros de nações tradicionais, como os PATAXÓS, KARIRIS, TUPINAMBÁS, XOCÓS, FULNI-ÔS E KRAHÓS. 
Estes índios residem em aldeias localizadas nos municípios de Aracaju, Estância, Nossa Senhora do Socorro e Neópolis, bem 

como em aldeias formadas por indígenas de outros estados que migraram para a região. 
A maioria destes índios vive em condições de pobreza e desigualdade, e se dedicam principalmente à agricultura de subsistência, 

pesca e ao artesanato. 
Estes índios também sofrem com problemas como a falta de infraestrutura básica, saúde e educação de qualidade. Alguns 

também trabalham com projetos de recuperação de seus direitos territoriais, desenvolvendo lutas coletivas para preservar seus 
territórios ancestrais e sua cultura.

Resumo sobre a população de índios no estado de SERGIPE:

Nações Indígenas Residência Condições de Vida Atividades

Pataxós, Kariris, Tupinambás, 
Xocós, Fulni-Ôs E Krahós.

Aldeias localizadas nos municípios de Aracaju, 
Estância, Nossa Senhora do Socorro e Neópolis.

Pobreza e 
desigualdade.

Agricultura de subsistência, 
pesca e artesanato.

 PROCESSO DE OCUPAÇÃO E POVOAMENTO DO TERRITÓRIO SERGIPANO

O território sergipano foi ocupado por vários grupos étnicos desde a antiguidade. Os índios Kariri-Xocó, Tupinambá, Pankararu e 
Potiguara foram os principais responsáveis pela ocupação desta região.

A partir de 1591, com a chegada dos portugueses, o processo de ocupação e povoamento do território sergipano ganhou novo 
ímpeto. Com a fundação da cidade de São Cristóvão, os colonizadores começaram a colonizar a região.

A expansão da colonização portuguesa e a chegada dos escravos foram fundamentais para o povoamento do território sergipano. 
Estes escravos, provenientes principalmente de África, contribuíram para o desenvolvimento da região ao longo dos séculos.

O crescimento da população sergipana foi acelerado com o início da industrialização na década de 1950, quando diversas 
empresas começaram a se instalar na região. Ainda assim, o processo de ocupação e povoamento do território sergipano foi lento, 
pois muitas áreas continuaram a ser desocupadas até os dias de hoje.

Nos últimos anos, o governo brasileiro tem investido em diversos projetos para estimular a ocupação e o povoamento do 
território sergipano. Estes projetos incluem a construção de infraestrutura, a criação de novos postos de trabalho e a melhoria da 
qualidade de vida da população.

Ao mesmo tempo, o Estado tem incentivado a preservação da cultura local e dos recursos naturais para garantir a sustentabilidade 
desta região. Com isso, o processo de ocupação e povoamento do território sergipano tem se acelerado ao longo dos anos.

Atualmente, Sergipe é um dos estados mais populosos do país, com mais de 2,7 milhões de habitantes. A região tem se destacado 
por sua grande diversidade cultural, que inclui índios, negros, portugueses, italianos e alemães.

Apesar do crescimento populacional, muitas áreas do território sergipano ainda são desocupadas. O governo tem investido em 
projetos de ocupação destas áreas, para incentivar o desenvolvimento econômico e social da região.
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O estado de Sergipe possui três principais economias 
fundadoras: a pecuária, a agricultura e a de  gêneros de 
subsistência.

Dentro deste contexto vamos relatar abaixo um breve 
histórico dessas economias:

Resumo histórico sobre as economias fundadoras
Criação de gado: 
– Primeira atividade econômica do estado; 
– Terras cedidas pelo sistema de sesmarias; 
– Avanço na direção sul-norte por regiões próximas ao litoral; 
– Interiorização, dando início ao povoamento de Simão Dias 

e Itabaiana; 
– Pouca mão de obra, sistema de compensação (1/4 para o 

vaqueiro); 
– Abastecimento das tropas que defendiam o território; 
– Empurradas para o interior no final do século XVIII por 

conta da cana; 
– Perdeu força no século XIX porém voltou a ganhar destaque 

no século XX.

Cana-de-açúcar: 
– Começo em 1602 pela solicitação de sesmaria para 

engenho; 
– Fortalecimento da atividade no final do século XVIII e 

século XIX; 
– Altos preços do açúcar no mercado internacional; 
– Problemas em outras áreas produtoras; 
– Crescimento demográfico; 
– Aumento do poder de compra;
– Domínio da atividade nos vales dos Rios Real, Piauí, Vaza-

Barris, Sergipe, Cotinguiba, Ganhamoroba, Siriri e Japaratuba; 
– Produção de pequeno porte, porém com muita mão de 

obra; 
– Uso do sistema a vapor chega somente em 1860; 
– Perca de mercado para outros estados produtores.

Algodão: 
– Inexpressiva para a economia sergipana nos sécs. XVII e 

XVIII; 
– Somente ganha força no final do séc. XVIII; 
– Produção concentrada na região do Cotinguiba e São 

Francisco; 
– Mercado auxiliado pelas guerras de independência dos 

EUA, no final do séc. XVIII; 
– Década de 1860: aumento da exportação do algodão e da 

demanda interna para a fabricação de tecidos. Surge a “onda 
branca”; 

– Era caracterizada por ser “lavoura dos pobres”; 
– Década de 1880: enfraquecimento devido a recuperação 

dos EUA e ascensão da produção egípcia, limitando ao mercado 
interno de tecidos; 

– Primeira fábrica de tecido em Aracaju: 1884 – Sergipe 
Industrial.

Gêneros de subsistência: 
– Acompanhava a criação do gado; 
– Feijão, milho, arroz, farinha de mandioca; 
– Fortalecimento no agreste sergipano, contribuindo no 

povoamento de Itabaiana e Simão Dias; 
– A mandioca foi o produto que ganhou mais destaque; 
– A expansão dos canaviais no séc. XVIII gerou escassez de 

alimentos para a população; 
– Mão de obra familiar; 

– Entre os sécs. XIX e XX, o arroz produzido nas várzeas do rio 
São Francisco foi o único produto de subsistência a ser exportado.

REGIÕES GEOECONÔMICAS

A Região Geoeconômica do Estado de Sergipe é formada 
por cinco regiões, cada uma com suas particularidades e 
características. A Região Metropolitana de Aracaju (RMAR) é a 
mais desenvolvida, com grandes investimentos em infraestrutura, 
comércio, serviços e indústria, além de ser responsável por 
grande parte do Produto Interno Bruto (PIB) do estado. A Região 
Agreste, localizada entre o litoral e o sertão, é caracterizada 
por ter o clima semiárido e é a região com maior número de 
pequenos produtores de alimentos. O Sertão, localizado no 
interior do estado, tem clima semiárido, com baixa precipitação 
pluviométrica e baixa oferta de água.

O Litoral Sul é a região litorânea mais ao sul do estado, com 
belíssimas paisagens naturais, onde é comum encontrar turistas 
durante o ano. Essa região também é importante para o turismo 
e para a pesca. Por sua vez, o Litoral Norte é a região litorânea 
mais ao norte, com grande presença de manguezais e espécies 
marinhas. É uma região importante para a pesca artesanal, com 
grande presença de comunidades pesqueiras.

Além disso, a Região de Sergipe também oferece diversas 
formas de lazer e entretenimento, como parques, praias, 
museus, teatros, shows, festivais de música e outras atrações 
culturais. Também é possível aproveitar os aromas e sabores 
típicos da culinária local, desfrutar de atividades desportivas, 
como voleibol, futebol, vôlei de praia, surf, windsurf, mergulho, 
canoagem e outras. O estado de Sergipe é rico em belezas 
naturais e culturais, oferecendo aos seus visitantes e moradores 
um clima tropical amenizado, além de um patrimônio histórico-
cultural inigualável.

 ESTRUTURA DO PODER E A SOCIEDADE COLONIAL SER-
GIPANA

A estrutura de poder na sociedade colonial sergipana era 
marcada pela lógica de hierarquização. Através da propriedade 
feudal, os proprietários rurais e urbanos, que eram os principais 
detentores de poder, tinham direitos sobre a terra e seus 
produtos. Os senhores feudais, também conhecidos como 
proprietários, eram os responsáveis por formular as leis e 
regulamentar a exploração dos recursos naturais da região.
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Além dos proprietários, outros grupos sociais 
desempenhavam importantes papéis na estrutura de poder 
colonial sergipana. Os escravos eram responsáveis por trabalhar 
na lavoura, principalmente na produção de açúcar e outros 
produtos agrícolas. Os índios também eram explorados, 
principalmente para a produção de produtos agrícolas e para a 
extração de minérios.

Outro grupo importante na estrutura social era a elite 
colonial, formada principalmente por comerciantes, artesãos e 
fazendeiros. Estes grupos tinham grande influência na política 
local e no comércio. A Igreja também desempenhava um papel 
importante na estrutura de poder, pois era responsável pela 
educação e formação das crianças.

A estrutura de poder na sociedade colonial sergipana foi 
marcada pela desigualdade econômica, pois os grupos mais ricos 
possuíam maior poder e influência. Esta desigualdade se refletia 
na estrutura política, onde os grupos mais poderosos eram 
privilegiados e possuíam maior influência nas decisões tomadas 
pelo governo colonial.

 SERGIPE NAS SUCESSIVAS FASES DA REPÚBLICA BRA-
SILEIRA

A história da República brasileira é marcada por várias 
mudanças e transformações no cenário político e econômico do 
país. Durante este período, o estado de Sergipe foi impactado 
por essas mudanças.

Durante a Primeira República, Sergipe foi parte da região 
Nordeste, onde ocorreram diversos movimentos políticos e 
econômicos. Os principais destes movimentos foram o da 
Revolução Federalista e o da politização das questões sociais. 
O período também foi marcado pela exploração dos recursos 
naturais da região.

Durante a Ditadura Militar, a região Nordeste foi impactada 
pelo regime. A economia do estado de Sergipe foi fortemente 
afetada, principalmente devido às medidas de repressão 
impostas pelo governo. Além disso, a educação e a saúde foram 
fortemente prejudicadas, com a suspensão das liberdades civis e 
do acesso à informação.

A partir da Redemocratização, Sergipe viu a retomada de 
seu desenvolvimento econômico, com o incentivo ao turismo, 
a agricultura e a indústria. A educação também foi fortemente 
beneficiada, com o aumento do investimento em programas 
de ensino e pesquisa. A saúde também foi melhorada, com 
o aumento da oferta de serviços de saúde e acesso aos 
medicamentos.

A partir da Constituição de 1988, Sergipe passou por diversas 
mudanças políticas e econômicas. A Constituição reconheceu os 
direitos das populações indígenas e a educação e saúde foram 
fortemente beneficiados. O estado também foi impactado pelo 
estabelecimento de regiões metropolitanas e da economia de 
mercado.

CONDICIONANTES GEOAMBIENTAIS (CLIMA, RECURSOS 
MINERAIS, RELEVO E SOLO, RECURSOS HÍDRICOS, VEGE-
TAÇÃO)

— Clima de Sergipe
O clima de Sergipe é uma característica determinante para 

o desenvolvimento econômico, as atividades agropecuárias e 
a biodiversidade local. Situado no nordeste do Brasil, o estado 
apresenta variações climáticas que resultam em diferentes regi-
mes de precipitação e temperaturas, influenciando diretamente 
as regiões costeiras e o interior.

Características Gerais
O clima de Sergipe é predominantemente tropical, o que 

significa temperaturas altas e variações sazonais marcadas pela 
alternância entre períodos de chuva e de seca. Entretanto, há di-
ferenças importantes entre o litoral e o interior do estado:

– Temperatura Média Anual: As temperaturas médias 
anuais variam entre 24°C e 26°C. Devido à proximidade com o 
oceano Atlântico, especialmente nas áreas litorâneas, a variação 
térmica ao longo do ano é moderada, o que significa que não há 
mudanças bruscas de temperatura entre as estações. Já no inte-
rior, devido à menor influência marítima, as variações sazonais 
são um pouco mais marcantes.

– Estação Chuvosa: A estação mais chuvosa ocorre entre 
os meses de abril e agosto, período que abrange o outono e o 
inverno. As chuvas são mais intensas na faixa litorânea, com pre-
cipitações que podem superar os 1.500 mm anuais, enquanto 
no interior, especialmente nas áreas que fazem transição para o 
semiárido, a média de precipitação é menor.

– Estação Seca: A estação seca vai de setembro a março, 
concentrando-se principalmente na primavera e no verão. Du-
rante esse período, as chuvas se tornam escassas, e as altas tem-
peraturas são comuns, especialmente nas regiões do interior.

Zonas Climáticas de Sergipe
A diversidade geográfica de Sergipe permite a presença de 

duas principais zonas climáticas, que são definidas pela variação 
de altitude, proximidade com o mar e regime de chuvas.

Clima Tropical Úmido (Litorâneo)
Predomina na faixa costeira e nas regiões próximas, influen-

ciado pelo oceano Atlântico. Esse clima se caracteriza por altas 
temperaturas e elevada umidade ao longo do ano, devido à ação 
dos ventos alísios e à proximidade do mar.

– Chuvas: A precipitação anual nesta área pode chegar a 
1.500 mm, sendo bastante concentrada nos meses de outono e 
inverno, o que contribui para a vegetação mais densa e o desen-
volvimento de culturas agrícolas intensivas.

– Temperatura: As variações de temperatura são meno-
res, com médias anuais elevadas, mas sem amplitudes térmicas 
acentuadas, o que favorece um clima mais ameno.
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Clima Semiárido (Interior)
O clima semiárido é típico da região oeste de Sergipe, nas 

áreas mais afastadas do litoral. As condições semiáridas ocorrem 
devido à menor influência da umidade oceânica, o que resulta 
em uma estação seca mais pronunciada e chuvas irregulares e 
concentradas em curto período.

– Chuvas: A precipitação média anual é inferior a 800 mm e, 
muitas vezes, irregular, com grande risco de seca. Esse fator limi-
ta a agricultura de sequeiro, exigindo técnicas de irrigação para 
viabilizar a produção agrícola.

– Temperatura: As temperaturas são elevadas e possuem 
maior amplitude térmica entre o dia e a noite. Durante o verão, 
as máximas podem ultrapassar os 30°C, enquanto no inverno são 
observadas mínimas mais amenas, especialmente nas madruga-
das.

Influência Climática na Biodiversidade e Atividades Econô-
micas

O clima tropical e semiárido de Sergipe influencia significati-
vamente a biodiversidade e as atividades econômicas locais:

– Biodiversidade: As condições climáticas determinam a 
distribuição das formações vegetais, como os remanescentes de 
Mata Atlântica no litoral e a Caatinga no interior. Essa variação 
permite uma diversidade de ecossistemas que contribuem para a 
biodiversidade local e oferecem condições favoráveis para a fau-
na e flora adaptadas a climas úmidos e secos.

– Agricultura e Pecuária: O clima tropical úmido do litoral 
favorece a produção de culturas como cana-de-açúcar e fruti-
cultura irrigada. Já o semiárido requer técnicas de irrigação para 
sustentar a agricultura, sendo comum o cultivo de milho e feijão, 
além de atividades de criação de caprinos e ovinos, adaptados 
ao clima seco.

Mudanças Climáticas e Desafios
O clima de Sergipe, assim como de outras regiões do Nordes-

te brasileiro, está vulnerável aos efeitos das mudanças climáticas. 
As principais projeções indicam uma intensificação dos períodos 
de seca e a elevação das temperaturas médias, o que pode im-
pactar diretamente a disponibilidade hídrica, a agricultura e o 
conforto térmico da população. Essas mudanças representam 
desafios adicionais para o manejo sustentável dos recursos na-
turais e para a formulação de políticas públicas de mitigação e 
adaptação.

Em resumo, o clima de Sergipe, com suas nuances entre o 
tropical úmido e o semiárido, molda as condições de vida, a bio-
diversidade e a economia do estado. Enquanto o litoral desfruta 
de condições mais úmidas e favoráveis ao cultivo intensivo, o in-
terior enfrenta os desafios da seca e da escassez hídrica.

A compreensão detalhada dessas características climáticas é 
essencial para a implementação de estratégias de uso sustentá-
vel da terra e dos recursos naturais, que garantam a resiliência de 
Sergipe frente aos desafios ambientais atuais e futuros.

— Recursos Minerais de Sergipe
Sergipe é um estado pequeno em área, mas com um po-

tencial mineral significativo, especialmente por sua produção 
de petróleo, gás natural e minerais estratégicos, como potássio 
e calcário.

A exploração desses recursos representa uma das bases da 
economia sergipana e possui importância nacional, visto que 
alguns dos minerais encontrados no estado são essenciais para 
setores industriais e agrícolas de todo o país. 

Petróleo e Gás Natural
Sergipe destaca-se como um importante polo de produção 

de petróleo e gás natural no Brasil, sendo um dos primeiros esta-
dos a desenvolver essa indústria no país.

– Exploração em Terra e Mar (Onshore e Offshore): As ba-
cias de Sergipe-Alagoas são as principais regiões exploratórias, 
estendendo-se tanto em terra (onshore) quanto em mar (offsho-
re). Nas operações onshore, o petróleo é extraído de poços ter-
restres, enquanto no offshore a extração ocorre em plataformas 
marítimas, geralmente a grandes profundidades.

– Produção de Petróleo: A produção de petróleo em Ser-
gipe é significativa e gera impacto econômico direto, pois além 
da geração de empregos e de divisas, contribui com arrecadação 
de royalties, beneficiando tanto o estado quanto os municípios 
produtores.

– Gás Natural: O gás natural é uma fonte de energia me-
nos poluente em comparação a outros combustíveis fósseis e, 
em Sergipe, é utilizado para geração de energia elétrica, abaste-
cimento industrial e residencial. Recentemente, houve expansão 
das operações de exploração de gás natural no litoral sergipano, 
onde a Petrobras e outras empresas de energia buscam novos 
poços promissores.

Potássio
Sergipe é o único estado brasileiro que possui reservas sig-

nificativas de potássio em escala comercial, um mineral crucial 
para a produção de fertilizantes e, portanto, para o agronegócio 
nacional.

– Importância do Potássio: O potássio é um nutriente es-
sencial para as plantas, sendo um dos componentes principais 
dos fertilizantes NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio), amplamen-
te utilizados no Brasil, um dos maiores produtores agrícolas do 
mundo. A dependência de fertilizantes importados torna a explo-
ração de potássio em Sergipe ainda mais relevante.

– Impacto Econômico: A exploração do potássio tem um 
papel estratégico, especialmente em termos de segurança ali-
mentar e econômica, reduzindo a dependência das importações 
e ajudando a estabilizar o custo de produção agrícola. Essa mine-
ração ocorre principalmente em jazidas localizadas no município 
de Rosário do Catete, onde empresas como a Vale possuem ope-
rações de extração.

– Sustentabilidade e Desafios: A exploração de potássio 
demanda grandes volumes de água e pode resultar em resíduos 
químicos que exigem tratamento. Além disso, o impacto na ve-
getação e no solo das áreas de mineração representa um desafio 
ambiental que exige técnicas de recuperação ambiental e gestão 
de resíduos para minimizar a degradação.

Calcário
O calcário é outro recurso mineral de relevância para Sergi-

pe, utilizado tanto na agricultura quanto na construção civil.
– Utilização na Agricultura e Construção: O calcário é utili-

zado na correção da acidez do solo na agricultura, melhorando a 
produtividade de cultivos e contribuindo para a sustentabilidade 


